
DOS DEBUT OS 

PROJETO DE LE 

(Da Comissão Misb de Segurmça PaQblica) 

Regulamenta o 5 7.' do artigo 144 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organiza$% e o funcionaments dos órgãos respons6veis pela segurança piiblica, de 
maneira a garantir a eficiência de suas atividades, e dá outms providgneias. 

(PUBLIQUE-SE. SUBMETA-SE AO PLENARIO, NOS TERMOS DO ART. 143 DO 
REGIMENTO COMUM. APENSEM-SE A ESTE O PL. 6038182; PL. 3094100 E SEU 
APENSADO.) 

I - Projeto inicial 

l i  - Projetos apensadss: PL 3.09400 (Pb 3.308180); PL &.Q38/02 

(*) Republicado em virtude de apensa~8o 



O congresso Nacional decreta: 

CAP~TULO I 
DOS "NC~PHOS mNDAMENTAIS 

.%I?. I". X segurança pública. dever do Estado. direito e 
responsabilidade de todos e erercida para a preservacão da ordem publica. da proteção das 
pessoas. do patrimonio. da dipidade da pessoa humana da sarantia dos direitos 
fundamentais. individuais e coletivos e do exercício dos poderes constituídos. 

Parágrafo único. Todos são responsáveis pela prevenção geral 
devendo colaborar com o Estado adotando medidas que visem contribuir para a redução da 
violência em todas as suas formas. 

\ 
AIT. 3". OS órgãos e instituições responsáveis pela segurança 

publica. no exercício de suas atribuições legais. dever50 observar. além. dos princípios que 
regem a administração pública. os seguintes preceitos: 

I - respeito a dignidade da pessoa humana: 

II - participação comunitária: 

I11 - coordenacáo. por cooperação e colaboração: 

IV - utilizacão de metodos e processos cientificos. \ 
\ 

AI?. 3'. O semiço policial será prestado atendendo. entre outros, 
aos seguintes requisitos de qualidade: 

I - presença fisica de efetivo policial; 
\ 

I1 - pronto atendimento diante da solicitação: 

111 - disponibilidade de informações e orientação ao cidadão; 

1%' - redução da incidência criminal. 

$ 1" .%nuaimente os órgãos do Sistema de Segurança Pública 
deverão. considerando os índices dos anos anteriores. fixar metas visando a diminuição das 
inliações penais e adminish-ativas. 

2" .41érn do previsto no taput deste - - artigo. - - - - a atividade policial 
preventiva-tambkm será aferida seriiestialfientii pel$ elaàoraqáo do mapa do delito, pela 
maior ou menor incidência de infrações penais e administrativas em deteminada área, 
consideradas a taxa de crescimento populacional e as sçcazonalidades. 



$ 3" Além do previsto no caput deste artigo, a atividade policial 
judiciária e apuratória embém será atèmda pelos índices de elucidaqão dos delitos, pela 
identthcação e prisão dos autores com a restituição do produto. e pelos indices que 
expressem insuficiencia ou inconsistência das provas obtidas pela policia. constantes no 
processo penal. 

CAP~TULO 11 
NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA 

Art. 4". A segurança pública será exercida pelo Estado, através 
de um sistema nacional de segurança pública. fomado pelos órgãos de segurança piibiica 
previstos na organização estadual. atuando nos limites de suas competências 
constitucionais e legais, cooperando sistemicarnente e de forma harmònica. 

Parágrafo único. - Incumbe ao órgão federal e ao seu 
correspondente na órbita estadual. nas suas funções de coordenação: o estabelecimento e o 
desenvolvimento da doutrina de segurança pública na sua respectiva área de competència. 

Art. 5". A integação dos órgãos e instituições do sistema 
nacional de segurança pública. sob coordenacão unificada. dar-se-á da seguinte h m a :  

I. operações combinadas: 
I1 -fòmaçáo de forças-tarefas: 
I11 compartilhamento de informações: 
IV aceitação mutua de registros; 
V intercàmbio cie conhecimento técnicos e científicos: 
VI atuaçáo dos órgãos comunitários. em colaboracáo. 

$ 1". Poderão ser criados Conselhos Regionais de Segurança 
Pública. congregando Estados de determinada região e órgãos federais e outros admitidos 

Sistema de Segurança Pública, com a finalidade de planejar e desencadea ações de 
interesse comum. 

3 2". -4s operações combinadas. planejadas e desencadeadas em 
equipe. serão ostensivas. veladas ou mistas. podendo contar com a participação de 
quaisquer órgãos do sistema de segurança pública. 

$ 3". Quando da repressão a criminalidade. os órgãos que 
compõe o Sistema de Segurança Pública poderão constituir força tarefa que. dadas as 



necessidades e peculiaridades da missão, poderão também ser integradas por Órgão de 
fiscalização, do MinistkRo Piáblico e Poder Judiciário. 

$ 4". O planejamento e a coordenação das ações serão exercidos. 
conjuntmente. pelos órgãos participantes. 

9 5". O compmilhmeneo de informações será feito por meio de 
documentos. ou eleeronicarnenfe. intercmbiando-se o acesso aos bancos de dados dos 
ijrgãos. podendo os órgão ao sistema protege-ias com sigilo. 

$ 6". Os registros policiais do tipo boletim de ocon2ncia 
elaborados pela polícia judiciária ou pela polícia ostensiva . na fase inicial da persecução 
penal. serão padronizados. e terão os mesmos efeitos legais a aceitação reciproca entre os 
órgãos do sistema de segurança pública. sendo considerado como registro originário aquele 
feito pelo agente público que compareceu ao local do fato. 

fj 9". Os dados e registro de que se trata o S 6 O ,  deste artigo, 
deverão ser lançados no sistema integrado de infomações p u a  disponibilidade aos órgãos 
de segurança publica. obsewados o sipilo indispensável a elucidacão do fato e o exigido 
pela sociedade e os direitos e garantias faindmeneais assegrados pela Constituição 
Federal as pessoas sob investigação poijcial. 

$ 8". O intercimbio de cohecimentos iécP1Icos e científicos dar- 
se-á. entre outras formas. mediante a reciprocidade na abertura de vagas nos cursos de 
especialização e apcrfeicomento promovidos pelos diversos órgãos do Sistema de 
Segurança Piáblica. 

CAP~TCLO III 
DO FUNCIONARIENTO H A ~ I O N I C O  ENTRE OS ÓRGAOS 

POLICIAIS E SUAS CO~IPETENCIAS 

A$. 6". As atribuições dos Órgãos policiais. coordenadas por esta 
Lei. são aquelas previstas no are. 143 da Constieiaição Federal e na legislagão em vigor. 

$ 1". As atribuições que não f o r a  exclusivas poderão ser 
repassadas de um órgão policial a outro, mediante çonvtinio, que especificará as missões, 
prazos e coordenacão. 

2". O auxilio da Polícia Federal as Polícias Estaduais para a 
apaaraçio de infi-açào penal dependerá de solicieaqão do respectivo Governo Estadual a 
União. 

$ 3". Os órgãos do sistema de segurança publica poderão amar 
em conjunto ou isoladamente nas rodovias, fenovim e hidrovias federais ou estaduais. no 
âmbito das respecrivas cornpetencias, devendo comunicar previmente a operação ao 
responsável pela área circunscr-icional. 



,4rt. 7'. Compete i Secreiaria Estadual ou do Biserito Federal 
responsável pela Segurança Pública. as seguinte atribuições: 

I .  orgariizaçiio e execuqiio dos serviqos de identificação 
civil e criminai: 

11. organização e execução dos sewiços de registro, 
cadastro. controle e fiscalização de amas ,  munições. 
explosivos deceuso. para efeito de controle interno, 
obedecida a legislação pertinente. 

11%. ewcminhaí. ao órgão federal, todos os dados e 
informações relativas a segurança pública necessários a 
manutenção e tùncionamento do sistema integrado de 
inhrmações policiais; 

IV. autorizar. fiscalizar e controlar os serviços de segurança 
pi-ivada. respeitar a compet&.ncia federal: 

V. manter banco de dados específicos e atualizados sobre 
a m a e n t o  e munições utilizado pelos seus órgãos: 

VI. estabelecer programas de capacitação e ape~eiçosinwento 
dos integrantes dos seus órgãos. 

VII. organização e execução da pericia oticial. 

$ 1'. As tùnções prexrisras neste migo.  poderão ser delegadas a 
órgãos policiais conforme dispuser lei estadual. 

9". Os órgãos componenbes do sistema de segurasiça pública, 
terão acesso aos bancos de dados. 

CAP~TULO IV 
DA ORGANIUG.&O DOS ÓRGXOS INTEGMNTES DO 

DE SEGIIIMNÇ~A PÚBLBIC~A N A C H O N ~  

k~. 8". Os órgão de  segurança pública serão estruturados na 
f o m a  da legslação federal e estadual respectiva. 

?j 1'. Compete à União a organização e a manutençáo da polícia 
federal, polícia rodoviária federal. poiícia ferroviásia federal. e da poiícia distrital do 
Distnto Federal. bem como do corpo de bombeiros do Distrito Federal. 



2". Compete a União. na forrna da lei federal específica a 
edição das nomas gerais de organização das instituições e dos ór-20s de segurança pública 
dos estados. 

k. 9". Os direitos. vencimentos e prerrogativas do pessoal, em 
sewiço ativo OU na inatividade. constarão de legislação especifica de cada Unidade da 
Federação. 

Parágrafo único - 0 s  direitos. vencimento e prerrogativas do 
pessoal, em sewiço ativo ou na inatividade. integrantes das carreiras da Polícia DistPital e 
do Corpo de Bombeiros  militar do Distrito Federal. dos quadros em extinção dos ex- 
Territórios Federais. e do antigo Distrito Federal, constarão de legislação federal 
especifica. 

CAPÍTULO v 
DO AWAMENTO E MGNIÇÓES DOS ÓRCAOS DE 

SEGURANÇA PÚBLICA 

;\rt. 10. A aquisição de amamento e de munições para os 
órgãos de segurança pública será mediante critérios técnicos de qualidade. quantidade, 
rnodernidade. eficiéncia e resisténcia. tendo como objetivo garantir aos órgãos de 
segurança pública capacidade para o enfrentamento de criminosos. respeitada a 
competencia federal. 

Parágrafo único - -4s aeronaves dos órgãos de segurança pública 
pertencerão a categoria especifica. nos termos da legislação. aplicando-se-lhes, no que 
couber. as normas atinentes a aviação civil 

CAPÍTULO VI 
DO CONTROLE E DO ACOMPmH 

ATIVIDADE POLICIAL 

Art. 1 1 .  Ao conselho de controle externo da atividade policial, 
com atuação no âmbito da respectiva unidade federada. compete o acompanhamento e 
controle e toda atividade policial, conforme organização e competencia prevista em lei 
estadual. 

Art. I? .  A corregedoria de polícia. de cada Órgão policial, com 
atuação no âmbito da respectiva unidade federada. compete a prevenção. fiscalização e 
apuração das infrações penais e administrativas praticadas pelos integrantes de seu órgão, 
com independência e mandato na forma de lei estadual. 



Ahe. 13. O controle e acompankimento público da atividade 
poiicial será exercido com auxilio dos conselhos estaduais e municipais de segururança 
pública. 

S 1". Lei estadual disporá sobre os limites de atuação dos 
conselhos estaduais r municipais. a organização. composição e funcionamento dos 
respectivos conselhos ficando assegurada a participação da Ordem dos Advogados do 
Brasil e de entidades civis comunitárias. ligadas i defesa r promoção dos direitos 
humanos. 

8 2". Os conselhos municipais de segurança poderão ser 
descenrralizados ou congregados por região para melhor atuação e intercâmbio 
comunitário. 

h. 14. .A ouvidoria de policia, com atuação no âmbito da 
respectiva unidade federada. criada atraves de lei. compete o recebimento de denúncias. 
Elogios e sugestòes. sob atuaçào policial ou por agentes dos órgãos de segurança publica. 

CAPITULO VTH 
DO SISTEMA INTEGUDO DE INFB 

Art. 15. '4. União. os Estados e o Distrito Federal. manterão 
bancos de dados eletronico. com acesso comum com informações detalhadas sobre as 
modalidades delituosas. local onde ocorreram e demais elementos necessários ao registro. 
prevenção e elucidação das infrações penais. 

Art. 16. O órgão federal será o responsável pela centralização, 
organização e manutenção das informações em um único e exclusivo sistema centralizado 
de informações com a oarticipação dos órgãos de segurança publica dos estados e do 
Distrito Federal. I 

.U. 17. O Distrito Federal e os Estados que não repassarem 
informações e nem organizarem e mantiverem seus bancos de dados eletponicos. 
devidamente atualizados. não poderão celebrar convênios, acordos nacionais ou 
internacionais e receber recursos que permitam a execução de progamas ou ações de 
combate a violência. 

h. 18. Será publicado. semestralmente, no Diário Oficial da 
União e dos Estados. os seguinte dados. discriminados por Estados e Município. sem 
prejuízo de outras informações: 

I. número de ocowencia atendidas pelos brgãos ou 
instituições. discriminado o tipo. 



I1 n6mero de queixas crime e representações que f o r m  
arquivadas: 

I11 n h e r o  de policiais e pessoas monas ou lesionadas 
gravemente. com a autoria; 

IV número de inqu&-itos policiais militares instaurados 
pelo corpo de bombeiros. 

c ~ ~ r í ~ u ~ o  vrII 
DAS DISPOSI@ÓES FINAIS 

Art. 19. Infração penal de repercussão interestadual é aquela de 
caráter permanente e que se estenda na prática e nos efeito. a mais de um Estado. 

M. 30. A infração penal de repercussão intemacional é aquela 
em que houver cooperaqão internacional enrse os agentes ou quando se estender. na prática 
e nos efeitos. a mais de um pais. 

Art. 71. Nas infracòes penais de menor potencial ofensivo. i 
autoridade policial lavrará o t e m o  circuns~ancia~o k. o encaminhari. bem com as partes. ao 
juizado especial ou ao órgão policial. confome a conveniência para a solução do caso. 

iarl. 73. .A perícia oticial. compreendendo funções de  perícia 
crirninalística e medicina legal, terá autonomia administrativa e funcional. de  modo i 
segurar condições ao desempenho de suas funções. 

Aa. 33. .A função policial e de bombeiro é considerada de 
natureza técnica para todos os efeitos legais. aplicando-se o previsto no inciso XVI, do 
artigo 37 da Constituição Federal. 

M. 34. X União. os Estados e o Distrito Federal. poderão, na 
f o m a  da lei. tomar indisponível e utilizar. imediatamente. nas atividades de prevewçiio. 
recuperação e repressão. os valores e os demais bens. móveis e imóveis. que forem 
apreendidos e pertencerem a integrantes de quadrilha ou crime organizado. 

M. i. Os governos deverão. nas políticas de segurança 
pública, dotarmedi-daa complmenrares 3eeavks d e  pwjems de  inserção social. com 
ênfase para os educacionais e culeiirais. em todos os níveis de governo. 



AI?. 26. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Saia da Comi ões 2 1 de ,Março de 4002 
/ /'- 

I ,  

Depurada 
Sub-relatara da Coniissão 

Esta proposição pretende dar um tratamento adequado e exequível 

ao atual problema de falta de uma integração positiva e eficiente entre as corporações 

policiais estaduais. voltada a segurança pública e. para tanto. destina-se a repiamentar o $ 

4" do artigo 144 da Constituição Federal que. até ho-ie, passados mais de treze anos da sua 

promulgação. ainda não teve esse dispositivo devidamente regulamentado. 

Este trabalho é uma consolidação de vários proposições de outros 

Parlamentares sobre a mesma matéria. a saber: PL no 3.094. de 2000. do Saudoso Deputada 

Coronel Garcia; PL no 3.308. de 3000? do Deputado Abelardo Lupion (apensado); mais de 

30 emendas apresenradas pelos membros da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 

Xacional, da Câmara dos Deputados: e, finalmente. o Substitutivo elaborado pelo 

Deputado Alberto Fraga, Relator da matéria. Esse Substinitivo logou aprovação naquela 

Comissão. em 200 1.  tendo sido encaminhado a Comissão de Finanças e Tributação. 

Sobre projeto, fizemos algumas alterações relativas ao mérito? 

- ' naquilo que julgamos oportunas, referentes as guardas municipais. matéria de emenda 

constitucional; aos bombeiros municipais e às entidades de segurança privada, órgãos não 

participantes da segurança pública: a algumas atribuições não consideradas comuns as 

policias. e i ?tuaçãb preferencial de uma outra Policia. 

Consideram'os, no entanto, esta proposição como um trabalho de 
? 

grande oportunidade e com características capazes de concretizar a hmonização da 

atuação conjunta dos órgãos de segurança pública, o que nos parece h d m e n t a l  para 

enfrentar os desafios da criminaiidade nos dias de hoje. 





LEGISLACAO CITADA, ANE 
SA 

Constitui-" da República Federativa do  Brasil "588 

......................................................................................................................................................... 
"Art. 37. A adminisVação pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios d e  
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte:" 

XVl - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 
houver compatibilidade de horários, obsewado em qualquer caso o disposto no 
inciso XI. 

a) a de dois cargos de professor; I 

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; 
I 

e) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde. com profissóeâ 
regulamentadas; (NR) 
........................................................................................................................................... 

CAP~TULO 1 1 s  
DA SEGUMNÇA PUBLICA 

Ar?. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, 6 
exercida para a presewação da ordem pública e da incslumidade das pessoas e do 
patrimbnio, através dos seguintes órgãos: 
I - polícia federal; 
II - polícia rodoviâria federal; 
lll - polícia ferroviária federal; 
IV - polícias civis; 
V - polícias militares e cmpos de bombeiros militares. 

EJ 'I8 A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e 
mantido pela União e estniturado em carreira, destina-se a: 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, 
serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquieas e empresas pbblims, 
assim corno outras infraçêies cuja prátim tenha repercussáo interestadual ou 
internacional e exija repressão uniforme, segundo se dispuser em lei; 
II - prevenir e reprimir o tr9ificõ ilícito de entopecentes e drogas afins, o contrabando e 
o descâminho. sem prejuízo da ação fazendária e de outros ÓrgãIos pblblicos nas 
respectivas áreas de competência; 

111 - exercer as funçgies de polícia marítima, aeropofiuária e de fronteiras; 

IV - exercer, com exclusividade. as funções de polícia judiciária da União. 



E j  2 O  A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 
Uni" e estmturado em carreira, destina-se. na forma da lei, ao patrulhamento 
ostensivo das rodovias federais. 

5 P A polícia ferroviária federal, cárgão permanente, organizado e mantido pela 
Clniâo e estmturado em carreira. destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento 
ostensivo das ferrovias federais. 

4" - às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, 
ressalvada a competgncia da Uni", as funções de polícia judiciária e a apura@o de 
infrações penais, exceto as militares. 
5 5 O  - às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a presewação da ordem pública;' 
aos corpos de bombeiros militares, alem das atribuiçóes definidas em lei, incumbe a 
execução de atividades de defesa civil. 
$ 6" - As polícias militares e cavos de bombeiros militares, forças auxiliares e resewâ 
do Ex6rcit0, subordinam-se, juntamente com ais polícias civis, aos Governadores dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 
$ 7" - A lei disciplinará a organizaçao e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela 
segurança pública, de maneira a garantir a eficiGncia de suas atividades. 
$ 8 O  - Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de 
seus bens, serviços e instalaçóes, conforme dispuser a lei. 

9 !P A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados 
neste artigo será fixada na forma do 4" do ar?. 39. 

LEGISLAÇ~O CITADA .ANE,UDA PELA 
COOWDEWAÇ~O DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

........................................................................................................................................................ 

TITULO 111 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

Seyão I 
Disposiq6es Gerais 

Aãe. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da Uniao, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecera aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e. também, ao seguinte: 



* Artigo, "caput" com redação dada pela Emenda Constitlicional nu 19, de 
04/06/[998. 

I - os cargos, empregos e funções piíblicas são acessíveis aos brasileiros que 
preenchm os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

* Inciso I com redação dada pela Emenda Constitlrcional n o  19, de 04/06/1998. 
II - a investidura em cargo ou emprego piáiblico depende de aprovação prévia em 

concurso piáblico de provas ou de provas e títulos, de acordo com a nalureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na foma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 

* Inciso II com rehção dada pela Emenda Constitucional no 19, de 04/06/1998. 
III - o fiazo de validade do concurso público será de até dois anos? prorrogável uma 

vez, por igual período; 
IV - durante o prazo impro~~ogável previsto no edita1 de convocação, aquele 

aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade 
sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira: 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de 
cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos 
casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas as atribuições de 
direção, chefia e assessoramento; 

* Inciso V com redação dada pela Emenda Constitucional no 19, de 04/06/1998, 
VI - é garantido ao sewidor piáblico civil o direito à livre associação sindical; 
VII - o direito de greve será exercido nos temos e nos limites definidos em lei 

específica; 
* Inciso VII com redação dada pela Emenda Constitucional no  19, de 04/06/1998. 
VIII - a lei reservará percenlual dos cargos e empregos piáblicos para as pessoas 

portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão: 
IX - a lei estabelecerá os casos de contratac$ão por tempo determinado para atender a 

necessidade temporária de excepcional interesse público: 
X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o tj 4" do art. 39 

somente poderão ser fixados ou alterados por lei especifica. 'observada a iniciativa privativa em 
cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; 

* Inciso X com redação dada peia Emenda Consti~ucional nu 19, de 04/06/1998 . 
XI - 2 remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos. fiinções e empregos 

públicos da administração direta. autarquica e fbindacional. dos membros de qualquer dos 
Poderes da União. dos Estados. do Distnto Federal e dos Municípios. dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos. pensões ou outra espécie 
remuneratória, percebidos cumulativamente ou não. incluídas as vantagens pessoais ou de 
qualquer outra natureza. não poderão exceder o subsidio mensal. em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal; 

* Inciso M com redação dada peia Entenda Constitucional nu 19, de 04/06/1998 . 
XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legisiativo e do Poder Judiciário não 

poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo: 
X I I  - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias 

para o efeito de remuneração de pessoal do serviço piáblico: 
* Inciso XI I I  com redação dada peia Emenda Constitucional nu 19, de'04/06/1998 . 
XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão 

computados nem acumulados para tins de concessão de acréscimos ulteriores; 
* Inciso X V  com redação dada pela Emenda Constitucional nu  19, de 04/06/1998. 



XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos piib1icos são 
inedutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos &S. 39, 5 4", 150, 11, 
153, 111, e 153, S 2", I, 

* Inciso XZ/ com redação dada pela Emenda Constitzlcional no  19, de 04/06/1998 . 
XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 

houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 
a) a de dois cargos de professor; 
b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico; , 

c) a de dois cargos privativos de médico; 
* Inciso XJT com redação dada pela Emenda Conslieucionaf n 19, de 04/06/1998 . 
XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 

autarquias, fundações, empresas públicas. sociedades de economia mista. suas subsidiárias, e 
sociedades controladas, direta e indiretamente. pelo poder público: 

* Incuo XVII com redação dada pela Emenda Constitucional no 19, de 04/06/1998 . 
XVIII - a administração fazendária e seus servidores tiscais terão, dentro de suas 

áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na 
foma da lei; 

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a 
instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei 
complementar, neste iiltimo caso, definir as áreas de sua atuação: 

* Inctso A7.X com redaçáo dada peia Emenda Constzalczonal rz" 19, de 04/06/1998 . 
XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidihas das 

entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em 
empresa privada; 

X%I - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras. serviços, compras e 
olienacões serão contratados mediante processo de licitacão pública que niCeoure igualdade de 
condições a todos os concorrentes. com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta. nos termos da lei, o qual somente pemitirá as 
exigências de qualificação tkcnica e economica indispensáveis a garantia do cumprimento das 
obrigações. 

1" '4 publicidade dos atos, programas, obras. serviços e campanhas dos órgãos 
públicos deverá ter caráter educativo. informativo ou de orientação social. dela não podendo 
constar nomes. símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos. 

2" ,4 não-observancia do disposto nos incisos I1 e 111 implicara a nulidade do ato e 
a punição da autoridade responsável. nos termos da lei. 

$ 3" X lei disciplinará as formas de participação do usuano na administração pública 
direta e indireta. regulando especialmente: 

* $3"  com redação dada pela Emenda Constitucional 11" 19. de 04/06/1998 . 
I - as reclamaçóes relativas a prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a 

manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica. externa e interna, da 
qualidade dos serviços; 

* Inciso I acrescido pela Emenda Constztucion2l n 19, de 04/06/1998 . 
B -+asesse dos mUápfos ã ~ ~ $ ~ s ~ r ~ s - a d ~ ~ ~ t ~ ã t E ~ s ~ e ~ a i n f o ~ á ç õ e s  sobre atos de 

governo, observado o disposto no art. 5", X e 
* Inczso II acrescido pela Emenda Constitucional n O 19, de 04/06/1998 . 
111 - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, 

emprego ou função na administração pública. 



* Incaso III acrescido pela Emenda Consntucronal no 19, de 04/06/1998 . 
$ 4" Os atos de rmprobidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 

políticos, a perda da Rinção pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, 
na forma e gadação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

Cj 5" A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer 
agente. servidor ou não, que causem prguízos ao erário, ressalvadas as respectivas aq6es de 
ressarcimento. 

Cj 6" As pessoas juridicas de direito publico e as de direito privado prestadoras de 
serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, caiasaem a 
terceiros. assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

5 7" A lei disporá sobre os requisitos e as restnções ao ocupante de cargo ou 
emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas. 

* f 7" acrescido pela Emenda Constztucional n O 19, de 04/06/1998 
Cj 8" .4 autonomia gerenctal, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser Iirrnado entre seus 
administradores e o poder publico, que tenha por objeto a fixação ae metas de desempenho para 
o órgão ou entidade. cabendo a lei dispor sobre: 

* f 8. acrescido pela Emenda Constitucional n O 19, de 04/06/1998 . 
I - o prazo de duração do contrato; 
* Inciso I acrescido pela Emenda Constitucional no 19, de 041061 1998 . 
I1 - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 

responsabilidade dos dirigentes: 
* lnc~so I1 acrescrdo pela Emenda Consatucional n" 19, de 04/06/1998 . 
III - a remuneração do pessoal. 
* Incuo 111 acrescido pela Emenda Consne~tcronal p0 19, de 04/06/1998. 

9" O disposto no inciso XI aplica-se as empresas públicas e as sociedades de 
economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal ou dos Vunicipins para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 

* j' Y 0  acrescrdo pela Emenda Constztuclonal 11" 19, de 04/06/1998 

$ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorreIflW do 
art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 
ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos 
em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 

* § 1 O acrescido pela Emenda Constit~lcional n " .?O, de 15/1 3/1998. 

T~TULO V 
DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

Art. 144. segurança pública. dever do Estado. direito e responsabilidade de todos, é 
exercida para a preservaciio da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimònio, 
através dos seguintes órgãos: 



16 
I - polícia federal: 
II - polícia rodoviária federal; 
111 - polícia ferroviária federal; 
IV - polícias civis; 
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. 
S 1" A polícia federal. instituída por lei como órgão permanente, orgmizado e 

mantido pela União e estruturado em casseira, destina-se a: 
* j 1 O com redação dada pela Emenda Constitucional n O 19, de 04/06/1998. 
I - apurar ini+ações penais contra a ordem política e social ou em detdmento de bens, 

serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim 
corno outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija 
repressão uniforme, segundo se dispuser em lei; 

I1 - pievenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 
contrabando e o descarninho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros Órgãos públicos nas 
respectivas áreas de competência: 

111 - exercer as funções de polícia marítima, aeroportbiána e de fronteiras; 
* Inciso 111 com redação dada pela Emenda Constitucional nu  19, de 04/06/1998. 
IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União, 
5 2" A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao pamlhamento ostensivo das 
rodovias federais. 

* j 2 O com redação dada pela Emenda Constitucional n O 19, de 04/06/1998. 
3" A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estmturado,em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhmenio ostensivo das 
ferrovias federais. 

* § 3" com redação dada pela Emenda Constituc:onal nu 19, de 04/06/1998. 
8 4" Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de cmeira, i ncubem,  

ressalvada a competência da LTnião. as íüncnes de  polícia judiciiria e n apurapfio de infrações 
penais, exceto as, militares. 

S 5" Às polícias militares cabem Ia polícia ostensiva e a preservação da ordem 
pública: aos corpos de bombeiros militares. além das atribuições definidas em lei, incumbe a 
execução de atividades de defesa civil. 

$ 6" As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares el-e 
do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Ter-sitórios. 

7" A lei disciplinará a organização e o fbincionarnento dos órgãos responsáveis pela 
segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades. 

9 8" Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas a proteção de 
seus bens, serviços e instalações. conforme dispuser a lei. 

$ 9" A remuneração dos servidores policiais integrantes dos Órgãos relacionados 
neste artigo será fixada na forma do 9 4" do art. 59. 

* f 9" acrescido pela Emenda Constituc~onal I Z  " 19, de 04/06/1998. 



PROJETO DE bE Nao 3.094-A, DE 2000' 
(DO SR. CORONEL GARCIA) 

Regulamenta o art. 144 da Conçtituiç" Federal para disciplinar a organização e o 
funcionamento dos órgaç responsáveis pela segurapip publieed e dá outras provid3ncias; 
tendo parecer da Çomiççao de Relações Efieriores e de Defesa Nacional pela aprova$", 
com substitutivs, deste, do de no 3.308100, apensado, das emendas de nos. I ,  5, 9, I 3  e 15, 
apresentadas ao substitutivo, pela aprova$& parcial das de nos. 8, 12, 14, 17 e 98 e pela 
rejeição das de nos. 2, 3, 4, 6, 7, 9 O, 1 1, 16, 19, 20, 21 e 2% (relator: Dep. ALBERTO FFBAGA). 

(AS COMISSÓES DE RELAÇÓES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL; DE FI~ANÇAS 
E TRIBUTAÇÃO (ART. 54); E DE CONSTIT~I~AO E JUSTISA E DE REDAÇÃO (ART. 54) - 
ART. 24, 11) 

I - Projeto inicial 

I1 - Projeto apensado: Pb 3.308100 

111 - Na Comissão de Relaçues Exteriores e de Defesa Nacional 

termo de recebimmto de emendas 
parecer do relator 
1 çubstitutivo oferecido pelo relatar 
emendas apresentadas ao substitutivo (22) 
termo de recebimento de emendas ao substitutivs 
parecer as emendas apresentadas ao substitutivo 
2O substitutivo oferecido pelo relator 
pareeer da Comissão 
substitutivo adotado pela Comissão 
voto em separado 



O Congresso Nacional decreta: 

C .AP~T~.LO I 
DOS PRISCÍPIOS GERAIS 

. A  1" A segurança pública. dever do Estado, direito e responsabilidade 
de iodos. ti exercida para a presewação da ordem piablica e da incolumidade das pessoas e cio 
patnmònio. 

.4rt. 1" As ações de segurança pública devem atender aos sepintes 
principios: 

1 - legalidade: 

I 1  - moralidade: 

I11 - impessoalidade: 

V - direção centralizada: 

V1 - unidade de doutrina: 

V11 - integação: 

VI11 - respeito à di~midade da pessoa humana: 

li< - participação comunitaria: 

X - pemanencia. 

. A .  2" .A seguranqa publica e exercida pelos seguintes orghos: 

1 - poiicia federal: 

11 - polícia rodoviaria fcderal: 

III - polícia ferroviana federal: 

IV - polícias civis: 



V - policias militares: 

VI - corpos de bombeiros militares 

Paragrafo unico. As guardas municipais. destinadas a proteção dos bens, 
serviços e instalações dos respectivos municipios. poderão colaborar com a segurança pbablica 
conforme dispõe esta lei. 

. k t .  4" Compete í i  policia federal: 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em 
detrimento de bens. seniços e interesses da União ou de suas entidades autarquicas e empresas 
publicas. assim como outras infraçóes cuja pratica tenha repercussào interestadual ou 
internaciona: e exija repressão iinifonne. inclusive os crimes contra os direitos humanos; 

I1 - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas 
atlns. o contrabando e o descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órggos 
públicos nas respectivas areas de competencia: 

I11 - exercer as funções de poiicia maritima. aeroporruária e de 
fronteiras: 

IV - exercer. com e«clusividade..as funções de polícia juaiciaria da 
União: 

V - nomatizar. controlar. fiscalizar e au to r i za ryse~ iços  privados 

iie segurança: 

VI - fiscalizar 2 controlar ,i produciio. ienda t distribuiçào dos 
produtos e insumos quimicos que possam ser U I I I ~ Z ~ U O S  na Iàbricaç50 de substàncias 
tntorpecentes ou causadoras de Jependincia iisicci ou psiquica. ;ialicando as sançòes 
,idminis~rati\ as decorrentes. 

VI - exercer OS controles que liies síio atribuidos na legislação 
tspecifca sobre armas de fogo 

I "  Os orgàos policiais dos Estados. do Distrito Federal e dos 
Territórios poderão colaborar. no âmbito de suas respectivas areas de atuação. com o 
desempenho da competincia tratada neste artigo. mediante convènio que estipule os' objetivos, 
as condiçòes. o prazo e a supen~isào a cargo da Policia Federal. 



3 2" Considera-se infrasão penal a2 repercussão interestadual aquela 
c q a  consumaçàlo tenha cararer pemanenle e se esrenda. na sua pratica e nos seus efeitos. a mais 
de um Estado. 

3" Entende-se por infraç50 penal de repercussão internacional aquela 
em que haja cooperação internacional entre os agentes da infracão ou que estenda. na sua prhtica 
e nos seus efeitos. a mais de um Pais. 

Art. 5" Compete a Polícia Rodoviária Federal, no pamlhamento 
ostensivo das rodovias federais. planejar e executar as atividades de policiamento. inspeçgo e 
tiscalização do trânsito. transpone de pessoas e bens. autuar infratores. notificar multas e outras 
penalidades relativas ao trânsito e ao transporte rodoviario. t: realizar o atendimento dos 
acidentes de transito e o salvamento de vitimas. 

Para-ato unico. .A competSncia de que trata este artigo podera ser 
txercida pelas policias militares dos Estados. do Distrito Federal e dos Territorios. mediante 
convinio que estipule os objetii.os. as condições. o prazo e a supervisão ao cargo da Polícia 
Rodoviaria Federal. 

Art. h" Compete a Policia Ferroviaria Federal o pacmlhamento 
ostensivo das ferrovias federais. 

AR. 7'" A compet6ncia prevista nos ans. 5'' e 6' não exclui a 
responsabilidade das policias civis para apuração das infrações penais comuns e especiais e a das 
policias militares para a prevenção de ilícitos penais e a preservação da ordem paablica, no 
âmbito das rodovias e ferrovias federais. 

Parag-afo Unico. As ações e operaçòes decorrentes das responsabilidades 
descritas no caput deste arrigo serão previamente notificadas a Polícia Rodoviaria Federal ou a 
Policia Ferroviaria Federal. 

r t  Y0 Compete as policias civis. no imbito da,,respectiva unidade 
federativa: 

/ 

I - exercer. ressalvada a competència da Policia Federal. as funções de 
policia judiciiria e a apuracão cie infraqòes penais. Lxceto as iniiitares: 

I1 - realizar ou rsquiyitar euaines ,xriciais e adiotar prokidkncias 
c'autelare~ aestinaaas a coiher e resguardar indicios ou proias da ocorrencia de infraqòes penais 
LI tim de assegurar a persecuçio criminal. sem prejuizo da competència dos demais orgãos. 

- 

111 - praticar atos necessarios a assegurar a apuraç5o de infrações 
penais. inclusive o cumprimento de mandado de prisão. a. realização de diligencias determinadas 
peio Poder Judiciario ou requisitadas peio klinisterio Publico e o fornecimento de ~nfomações  
para a instrução processual. 

IV - organizar. controlar e executar o seniço de identificação criminal; 



V - manter e controlar o s e ~ i â o  de identificagiio ci\.il: 

VI - manter e executar o serviço de registro. cadastro. controle e 
iiscalizaçã~ de a m a s  de fogo. muni&ões e explosivos e expedir autorização para as respectivas 
dquisiqòes. transferc5ncias. transito e portes. de acordo com a legislação pemnente. 

9 1 O A competència definida no inciso V. deste artigo. nêo excluirá a de 
outros órgãos. a que por lei seja cometido o mesmo serviço. 

$ 7' Lei Federal poderá estabelecer outras compet""6as para a Polícia 
Civil do Distrito Federal e dos Territorios. 

. 3" Compete as policias militares, no âmbito da respectiva unidade 
federativa: 

I - exercer a policia ostensiba para assegurar o cumprimento da lei e o 
exercicio dos poderes constitucionais. prevenindo os iliciros penais: 

I1 - preseaar a ordem publica e. se necessario. atuar de maneira 
preventiva. como força de dissuasào. em locais ou areas especificas. onde se presuma ser 
possivel a perrurbaçáo da mesma: 

III - exercer as Pàlnqões de força policial para garantir o exercício do 
poder de policia dos orgãos e entidade p~blicas. bem corno proteger de perigos ou lesões as 
pessoas. os bens e o meio ambiente: 

TV- apurar os crimes militares praticados por policiais militares, 
conforme dispuser a lei: 

9 1" 0 policiamento ostensivo. realizado pelas policias militares. 
ressalvadas as missões peculiares as Forças Amadas. caracteriza-se pelo emprego do homem ou 
fração de tropa. identificados pelo fardamento. viatura ou equipamento. nos seguintes tipos de 
policiamento: 

I - ostensiL.0 geral. urbano e rural: 

I 1  - de transito esraduai: 

I I I  - tluvial e lacustre: 

IV- de radiopatrulha aerea e terrestre: 

?i - tlorestal e de mananciais: 

VI - de controle de tumultos: 



VI1 - outros fixados em legislagào da Unidade Federam a. 

< 2" Lei Federai podera estabelecer outras coiripeiènsias para a Polícia 
hlilitar do Distrito Federal e dos Teaitonos. 

4 ,  10 Compete aos corpos de bombeiros militares. no ashibito da 
respectiva unidade federativa: 

I - executar ações de prevengão e de combate a incèndios e outros 
SinlSíPOs: 

I1 - realizar serviços de busca e salvamento de bens e pessoas. incluído 
o atendimento emergencial e urgència pre-hospitalar: 

111 - zxecutar atividades de defesa civil. em cooperaçào com outros 
orgàos: 

1V- apurar os crimes militares praticados por bombeiros mi l i~res ,  
conforme dispuser a lei: 

V - apoiar tecnicamente. habilitar e tiscaliaar os corpos de bombeiros I 

inunicipais. profissionais ou colunrarios. na execugào dos serviços pertinentes aos corpos de 
bombeiros: 

VI- exercer poder de policia na 5scalizacão dos requisitos tkcnicos 
contra incendio nas edificações. podendo interdita-las: 

VII- efetuar inspe~ões e pericias em local de incendio e sinistro. com O 

fim de informar a autoridade competente. quando solicitado. 

VTII- realizar o estudo. planejamento e elaboraqào de resoluçóes e 
nomas que disciplinam a seguranca contra incendio e outros sinistros. 

1 "  Lei Federal podera estabelecer outras comperènc~s para o Corpo 
de Bombeiro hlilitar do Distrito Federal e dos Territorios. 

$ 7" Em caso de necessidade i.. a pedido da tinidade da federação 
interessada. poder3 hawr o einprego de unidade do Corpo de Bombeiro Militar em outro Estado. 
no Distrito Federai e Territorio. 

A .  i i .  Compete as guardas inuiiicipals a proteção dos bens- serviços e 
instalações do blunicipio. ressalvadas as sompetèncias constitucionais privativas das polícias 
ci\.il e militar e dos corpos de bombeiros militares. 

1" Tratando-se de preservação da ordem piablica ou de incolumidade 
das pessoas. o Municipio deve solicitar a presença da policia civil ou militar ou do corpo de 
bombeiros militar. 



3 2" Os integanres da guarda municipal exercerão suas atribuições no 
imbiro inremo do parrimònio publico do respecti\!o blun~cipio. 

$ 3' .A guarda municipal dever ser uniformizada de modo a não ser 
confundida com as Forqas Amadas ou com os orgiios de segurança piablica. 

8 4" E facultado 0 porte de a m a  aos integrantes daç g m r h s  
municipais, quando em serviço e de acordo com as prescrições estabelecidas pelas autoidades 
estaduais competentes. 

4 5" As guardas inunicipais poderão colaborar nas atividades de 
competència dos orgiios policiais dos Estados e dos Tewitorios, mediante convinio que estipule 
os objetivos. as condições:~ prazo e a supervisão a cargo da autoridade estaduai competente. 

$ 6" Uo caso do paragratò anterior. a supertisão e treinamento das 
suaraas municipais caberão ao orgão responsavei pela sehwrança publica do respectivo Estado 
ou Territorio 

CAPÍTULO IV 
DO FUlb'CIOSAMENTO WIAWRIIONIGO ENTRE: OS ORGAOS 

4 .  12. As policias da União. dos Estados. do Distrito Federal e dos 
Territorios. assim como os corpos de bombeiros militares deverão observar as seguintes 
diretrizes: 

- inserção de matirias básicas comuns nos cursos de formação e 
aperfeiçoamento especifico dos policiais de cada órgão: 

I [  - uso compartilhado das informações de segurança públiw. 

111 - uso de sistemas de comunicação e operações integrados: 

IV - deontologia policial comum: 

V - interaçáo constante entre si. 

Art. 13. Nos Estados. no Distrito Federal e nos Territórios. as polícias 
civis e militares, os corpos de bombeiros militares e os órgãos de fiscalinqão de trânsito 
estaduais deverão ser dirigidos e controlados, centralizadamente, pelo orgão responsável pela 
segurança pública h unidade federativa. 
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adotados pela 
mifomização 

Parhgafo único. Para efeito de integação. os boletins de ocowSncia 
polícia federal e pelas polícias civil e militar deverão atender, no que couber, a 

I de dados requeridos pelos sistemas de informações combans. 

k. 18. As competências das polícias civis e militares dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios, constantes desta Lei, não poderão ser delegadas ou objeto de 
acordo ou convènio, salvo entre si e apenas nos locais onde inexista estrutura de uma delas, ou 
para atender o 5 5" do Ar?. 1 1 desta Lei. 

Art. 19. Os integrantes dos órgãos policiais, civis e militares e os 
bombeiros militares, terão seus documentos de identificação funcional padronizados e com 
validade em todo território nacional, tendo fé pública para todos os fins. 

Parágrafo único. O modelo de documento de identificação policial de 
que trata este artigo será regulamentado pelo Poder Executivo Federal. 

Arl. 20. Aos integrantes das polícias federais, civil e militar e dos corpos 
de bombeiros militares. é assegurado o porte de armas nos termos da legislação específica. 

C A P ~ U L O  V 
DOS CONSELHOS 

Art. 2 1. O Conselho Nacional de Segurança Pública - Conasp, com sede 
em Brasília, é órgão colegado, subordinado diretamente ao Ministro da Justiça, destinado a 
propor a fomulação da política nacional de segwança pública. 

Art. 32. Os Estados, o Distrito Federal e os Territórios poderão criar 
Conselhos de Segurança Pública, órgãos colegiados destinados a propor as medidas necessárias a 
garantir a segurança pública na respectiva Unidade da Federação e acompanhar sua execução. 

Parágrafo iánico. Poderão ser criados, mediante convênio firmado entre o 
Ministério da Justiça e os respectivos Governadores. Conselhos Regionais de Segurança Pública, 
congregando órgãos estaduais e federais de segurança pública de determinadas unidades da 

Federação e representantes do Ministkrio da Justiça, com a finalidade de planejar e coordenar as 
ações de interesse comum. 

Art. 73. Os municípios poderão criar; 

I - Conselhos Comunitários de Segurança Pública, órgãos colegiados 
compostos por representantes da sociedade e integrantes dos segmentos da área de segurança 
piáblica. tendo por objetivo a integração de esforços para garantia da segurança das pessoas e da 
sociedade. 

i I 
I1 - órgãos de apoio as atividades de segurança pública desenFo1vid;as 

em suas respectivas áreas. 



e ~ n á - u ~ o  ,w 
DAS DISPOSIÇ~ES G E U I S  

h?. 34. A selegao e o treinamento dos integrantes dos órgãos de 
segrirança pública da União, dos Estados, dos Territórios e do Distrito Federal deverão ser 
efetuados por um único Órgão de seleção e ensino, respeitadas as peculiaridades de cada 
categoria fmcional. 

Art. 35. O Governo Federal fica autorizado a criar a Escola Superior de 
Segurança Pública com o objetivo de realiar a integação das atividades de Segurança Pública 
no mais alto nível. 

~ i .  26. Nos Estados e no Distrito Federal, o serviço de perícia criminal 
efetuado por órgãos externos, não pertencentes a estairna das polícias civis, deverá obsewar as 
normas de procedimentos e integação definidas pelo órgão responsável pela área de segurança 
pública. 

Art. 27. Os órgãos responsáveis pela área de segurança piáblica dos 
Estados, dos Territórios e do Distrito Federal promoverão medidas e ações destinadas à 
integração dos recursos humanos e das estruturas físicas dos diversos órgãos policiais. 

Arl. 28. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

O presente proleto de lei \isa a cobrir uma lacuna na area de segurança 
publica. qual seja. a regulamentação do arr 1-44 da C~nstituicão Federal. ti0 esperada pelos 
orgãos de segurança publica desde 1Q88 

Este ?L okyeti~a integrar J. aç30 o~erncional das policias federais e 
estaduais. por intermedio das seguintes medidas 

1 realização de conventos entre as policias. 
7 inserção de materias basicas comuns nos cursos de formação 
3 uso de sistemas de comunicação e informações integradas. 
4 uso de sistemas de coinunicação e operação integradas. 
5 deontologia policial ou sqa  cultura policial comum. 
6 interzçtio constante entre si. 
7 comando unico para todos os orgãos de seguranca e transito erlí cada 

Estado. 



8. unilomiza~ão dos boletins de ocorrencia de todas as polícias. 

desta Casa. 
Essas as razões que nos levam a submeter a presente proposra ao exame 

Sala das Sessões. em de de 2000. 

TITULO V 
DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITLJIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

Art. 144. A segurança piiblica, dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos, 6 exercida para a preservação da ordem pública e 
da incolumidade das pessoas e do patrimônio. através dos seguintes órgãos: 

I A polícia federal; 
TI - polícia rodoviária federal: 
111 - polícia fenoviária federal: 
IV - polícias civii; 



V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. 
9 1" A policia federal, instimída por lei corno órgão pernaente, 

orgmizado e mat ido pela União e esmturads em carreira, destha-se a: 
*,$ 1 " com rcdaçso tid& pelo 1:'mendo ( 'orzst~ruc~onul no 19, de 04 06 I 998. 
I - apura infrações penais contra a ordeni polática e social ou em 

d e ~ m e n t o  de bens, sewiqos e interesses da União ou de suas entidades 
autkquicas e empresas públicas, a s s h  corno outras infrações cuja pratica 
tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão mifome, 
segundo se dispuser em lei: 

1% -, prevenir e repãimir o triiico ilicito de entovecentes e drogas 
a f i s ,  o tona-abmdo e o d e s c m ~ o ,  sem prejuko da ação f a e n d ~ a  e de 
outros órgãos pi.hlicos nas respectivas Areais de competência: 

III - exercer as funções de polícia mxitimq aeropomkiss e de 
fronteiras ; 

" Incrso III com redaçGo duda pela Emenda C'onst~tucronul no 17, de 
O4 06 1998. 

IV - exercer. com exclusividade. as I'iançQes de polícia judiciária da 
iJnião. 

$ 2" A polícia rodovih-ia federal, órgão permanente. orgmizads e 
rnmt~do pela União e estruturado em carreira. destina-se. na foma da lei. íb8 

patmlhamento ostensivo das rodovias federais. 
* $2" com recluçcio tilrdu ,DP/U f:inendu c 'onsrrtucionul t7" I9 .  LIP 04 06 1098. 

3" A polícia ferroviária federal. órg5o pemmente. organizado e 
inmtido pela Utliào e estruturado ein cmeira, destina-se, na fon-nsa da lei, ao 
patmlhamento ostensivo das fenovias federais. 

" $3"  com redução dcrda pela Ernendu í'onstltucional no 19, de 04 06 1998. 
9: 4" As policias civis. dirigidas por delegados de policia de carreira, 

hcumbem, ressalvada a competência da União. as funções de polícia 
judici&ia e a apuração de infrações penais. exceto as militares. 

5" AS policias militares cabem a policia ostensiva e a preservaç2o 
da ordem publica: aos corpos de bombeiros militares, alem das atfibuãções 
definida em lei, h c ~ m b e  a execução de atividades de defesa civil. 

tj 4" As policias militxes e corpos de bombeiros militares. forga 
auxilia~es e reserva do Exkrcito, subordaaim-se, jttntmente com as policias 
civis. aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. 

t.j '3" A lei disciplinwá a orgmizaç8o e o hncionmento dos órgãos 
responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiéncia de 

- suas atividades. 
8 8" Os Municipáos goderãlo constituir p a r d a  municipais 

destinadas à proteção de seus bens, serviços e kstalações, conforme dispuser 
a lei. 



relacionados neste artigo será fixada na f o m a  do (à 4" do arí. 39. 
* f 9 O acrescrdo peiu Emenda ( 'onsrrtucronai no 19, de O4 06 1998. 

PROJETO DE LEI No 3.308, DE 2000 
(DO SR. ABEbARDO LUPION) 

Regulamenta o 5j 7 O  da Constituição Federal, dispondo sobre a organização e o - 

funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança publica e dá outras providências. - 

(APENS~-SE AO PROJETO DE LEI No 3.094, DE 2000) 

O Congresso Nacional Decreta: 
# 

CAPÍTULO I 
DOS P ~ C ~ I O S  GEMIS E DA QUALIDADE DO SERWÇO POLHCW 

Ar%. 1' A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos é 
exercida para a preservaçãlo da ordem pública, da incolumidade das pessoas, do piarhodo, 
$a, dignidade da pessoa humana, da garantia dos direitos individuais e coletivos e do exercício 
dos poderes constituídos. 

$ i" Todos devem exercer a prevenção global evitando o cometimento de toda e 
qualquer infração penal ou administrativa e contribuindo para a redução da violência em todas 
as suas Bòmas. 

9 2" Cabe aos órgãos policiais, no exercício do poder de polícia, executap a prevençgo 
crirninal e a repressão de infrações penais e administrativas, nos temos da lei. 

Art. 2" As ações de segurança pública obedecerá aos principias de legdidade, 
impessoddade, moralidade. publicidade, eficiência- unidade de doutrina, intega-aaçãs, 
pat-ticipação cornuniiGa, respeito a dignidade da pessoa humana, coordenação e colabortngBo 
entre os órgãos. 

M. 3" O serviço policial será prestado atendendo, entre outros, aos sewhtes 
requisitos de qualidade: 

I - presença fisica de efetivo policial proporçional a população; 
I - pronto atendimeraro ao solicitante; i \ 

LI - disponibilidade de infomações e oientação ao cidadão; 
Ibl[ - redução da incidência crbniind. 



4 I" h u h e n t e  os orgãos do Sistema de Seqrmça PiáMisa deveriio, considerando 
os índices dos anos anteriores, fixar metas visando a diPnirmuição das i&-ações penGs e 
ad~dstrlativas. 

$ 2" Além do previsto no caput deste artigo, a atividade policid preventiva tmbém 
seri aferida pelos indices relativos a apreensão de objetos do crime, número de flagrmtes e 
pela maior ou menor incidência de ifiações penais e adnriinistrativas em deterpninada irea, 
comideradas a taxa de crescimento populaciond, as saonsalidades e o efetivo policid 
existente. 

9 3' Além do previsto no caput deste artigo, a atividade policial judiciária e apuratória 
também será aferida pelos índices de elucidação dos delitos, com a restituição do produto e a 
identificação e prisão dos autores, e pelos índices que expressem insuficiência ou 
inconsistência das provas obtidas pela policia e constantes no processo penal. 

Art. 4" O sistema de segurança pública, destinado as funções de coordenação, é 
formado pelos orgãos enumerados no caput, do art. 144, da Constituição Federd, e se 
integram as ações: 

I - da Justiça Criminal; 
11 - do Ministério Público; 
111 - da Secretaria Nacional hti-Drogas; 
IV - da Secretaria Nacional de Segurança Pública; 
V - da Secretaria Nacional de Direitos Humanos; 
VI - dos órgãos de fiscalização fazeridária da União, dos Estados, do Distrito 

Federd e dos Municípios; 
WI  - dos órgãos penitenci~os; 
VIII - dos órgãos periciais e técnicos; 
IX - dos Bepmmentos de Trânsito; 
X - dos órgãos e instituições do Sistema Brasileiro de InteligSncia; 
;1(9 - dos órgãos de Defesa do meio ambiente, da União, dos Estados, do Distrito 

Federd e dos Municípios; 
X I  - dos órgãos de defesa civil, da União, dos Estados, do Distrito Federd e dos 

Municípios: 
XIII - outros orgãos piiblicos, cujas funções sejam de interesse para a sewrmça 

pública; 
X V  - as guardas e os corpos de bombeiros municipais. 

5 1" Os órgãos mencionados neste artigo, atuarão nos limites de suas cornpetGnsia 
constitucionais e legais, cooperando sisternicamente na forma desta lei. 

5 2" Incumbe ao Ministério da Justiça e ao seu correspondente na órbita estadual, 
nas suas funções de coordenação, o estabelecimento e o desenvolvimenito da doutrina de 
sewrmça pública. 



9 3" Poder20 irategu-se ao Snstema de Sewrança Pilablicq entiddes pnvdas que 
t e h m  sido instimídas, especficmente, para o desempenako de atividades de colaboraç" na 
semrmça pública. 

9 4" As guardas mu~cipais poderão colaborar na segiarmça paiblica atrav6s de ações 
de policiamento ostensivo, na foma da lei Estadual, medimte convênio, e sob o 
planejmento, controle, instrução e coordenação da polícia miiitm. 

Ij 5" Os corpos de bombeiros municipais, voluntários ou efetivos, poderão colaborar 
na segurança ph%blica, atravks de ações de defesa civil, prevenção e combate a incêndio, busca 
e sdvmento, na foma da lei estadual, mediante convenio, e sob o planejamento, controle, 
instrução e coordenação do Corpo de Bombeiros estadual ou da Polícia Militar, onde o 
Corpo de Bombeiros for orginiico. 

5 6" O oficial da polícia militar ou do corpo de bombeiros militar, quando no 
exercício de fbinções nas guardas municipais ou nos corpos de bombeiros municipais, surão 
considerados como em efetivo serviço e dentro dos quadros de organização da respectiva 
instituição. 

Art. 5 As policias da União, dos Estados, do Distrito Federal, assim como os 
Corpos de Bombeiros Militares, deverão observar as seguintes diretrizes: 

I - elaboração de cursos de formação e aperfeiçoamento de forma integrada e com 
um naicleo comum de disciplinas; 

I1 - fomaçào de forças tarefas; 
III - compmdhcnmento de infomiações; 
IV - aceitação mútua de registros; 
V - intercâmbio de conhecimentos técnicos; 
V I  - atuaçao dos órgãos comunitários, em colaboração. 

ti. 1" h operações combinadas. planejadas e desencadeadas em equipe, serão 
ostensivas, veladas ou mistas, podendo contar com a participação de quaisquer órgão dos 
sisren~a de seguranqa pública. 

3 2" h forças tarefas, deboinadas a repressão do crime organizado, serão 
estruturadas cgm integrantes dos diversos (S~.gãos que formam o sistema de segurança pública. 

5 3" 0 compmilhmenio de infomnqões será feito por meio de documentos, ou 
eletroI%icmente, iPlrerclambiando-se o acesso aos bancos de dados dos órgãos, podendo os 
Orgãos do sistema protege-las com sigilo. 

5 4" Os registros policiais do tipo boletim de oçorpênciq termo ckcunmciado e 
outros iawados pelos órgãos policiais, na fase inicid da perbc-ução penal, terão os mesmos 
efeitos legais e aceitaçiio recíproca entre os órgãos do sistema dt; <qirança ptiblica., sendo 
considerado como registro originário aquele feito por agente público que compareceu ao locd 
do fato, devendo ser evitada a duplicidade de registros. 

CMITULO BIIII 
DO RJNCIONAMENTO ~ ~ O N I C O  ENTm OS ÓRGAOS PBLICUIS E 

SUAS COMPET&NCUS 

Aí?. 6" As competências dos órgãos policiais são aquelas previstas no artigo 144 da 
Constituição Federd e na leasiação em vigor, observado o preisto nesta lei: 



5 1" h competbnaas que d o  forem e%chsivas poderão ser repassadas entre os 
árgãns policiais, medimte convd~o,  que especificara as dssííes, prazos e coordenação. 

\) 2" São atplbuiições comuns às polícias: 
1 - atuar de imediato diante do comethento de infração penal; 
II - cumprir mandados de prisão, busca e apreensão domiciliar e demais mandados 

expedidos pela autopldade competente; 
IIl - adotar medidas de constrmghento de policia nas i&ações penais contra a %una 

a flora, incluído o processmento da respectiva apuração; 
IQ - propor proteção a testemunha bem como prestar a colaboração e o apoio 

n e e e s s ~ o  i execução de cada programa. 
9 3" Nas rodovias e fenovias federais poderão atuaar: 

I - as polícias civis, para apuração de infração penal; 
I1 - as polícias militares, para prevenção e repressão operativa aos ilícitos penais e o ,_ 

restabelecimento da ordem publica. 
I11 - O órgão policial dará ciência prévia ao órgão policial rodoviário ou ferroviário 

federd competente, de operação policiaí a ser desenvolvida na area de sua circunscrição. 

$ 4" A atuação repressiva das policias militares, quando da ocorrencia de infração 
penal comum, limitar-se-á às providências imediatas visando ao êxito da persecução penal, a 
saber. 

I - prisão do autor no locd ou diligeiicias subsequentes para prendê-lo; 
TI - preservação do local de crime para trabalhos periciais; 
EK - coleta inicial de provas, incluindo o arrolamento de testemunha; 
TV - apreensão de umas e objetos relacionados com a i&ação penal; 
V - registro e condução das partes ao órgão competente. 

tj 5" Nos crimes de sequestro ou de ocorrência policial com refkns, a atuaçgo das 
polícias civis e d i ta res  obedecerá ao seguinte: 

I - caberá a polícia civil a identificação e autuação dos envolvidos; 
I1 - caberá a polícia militar o cerco e resgate das vitimas; 
IB - ti atuação das policias se dará de foma coordenada e em cooperação, sob peng 

de responsabilidade cfirrninal. 

AI%. '7" Os Estados e o Distrito Federal concentrarão na Secretaria de Sewrmça 
Pública ou no órgão que exerça essa hnção, as seguintes atribuições: 

I - os serviços de identilícação civil e crinninal; 
1I - os serviços de registro, cadastro, controle e fiscalização de amas . munições. 

explosivos e expedição de licença para as respectivas aquisições e portes de arma, obedecida 
a le$slação pertinente; 

strativade trhsito, excxto a polícia ostensiva; 

tj ia Os Órgãos componentes do sistema de segurança publica, terão amplo e irrestrito 
acesso aos bancos de dados. 



5 2" As demais atividades de poh, r ~ d r ~ s t r a t à v q  exceto o regstro e a auto&a@o 
de eventos públicos, que caberá ao siga0 responsável pelo respectivo poli~iaraento 
preven%ivo. 

&. 8" InlP.ação penai de repercussão interestadual é aquela de carhter pernadsae11k.e e 
que se estenda, na prática e nos efeitos, a mais de um Estado. 

Art. 9" A iiifração penal de repercussão internacional i aquela em que houver 
cooperação internacional entre os agentes ou quando se estender. na pratica e nos efeitos, a 
mais de um país. 

Arí. 10 Nas intfações penais de menor potencial ofensivo, o policial que primeiro tiver 
conhecimento do fato, lavrará o termo circunstanciado e o encaminhar4 juntamente com as 
partes, ao juizado especial ou órgão policial, conforme a conveniência para solução do caso. 

&. 11 A polícia técnico-científica terá autonomia administrativa de modo a 
assegurar-lhe as condições ideais ao desempenho de suas hnções. 

, 
ht. 12 É assegurado a presença do defensor em todo o procedimento apuratório, bem 

como o sigilo necessário a elucidação dos delitos e a proteção da honra e da imagem do 
acusado. vedada sua exposição aos meios de comunicação. 

I 
k. 13 Os documentos de identificação fbncional expedidos aos i n t e ~ m t e s  dos 

Órgãos policiais, terão padronização e validade nacional, tendo fé: publica para todos os fino;. 

Parágafo único. A apresentação do documento de identificação assegura aos polici&s 
federais, civis e militares, bem como aos bombeiros militares, o porte de m a  individud, 
desde que acompanhado do registro da arma na respectiva corporação. 

Art. 14 As polícias militares, no interesse da preservavão da ordem pública e sem 
( prejuízo da competència dos órgãos federais, controlarão é fiscaiizarão as guardas municipais 

e os serviços de segurança privada, que atuam uniformizados 

k. 15 A União, os Estad~s e o Distrito Federal, poderão, na forma da lei, tomar 
indisponíveis e utilizar, imediatamente, os valores e os demais bens, móveis e imóveis, de 
integrantes de quadrilha ou crime organizado. 
, 

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, entende-se por crime orgakado, aquele 
que envolva vánas pessoas em estrutura hierarquhada e sistematizad, destinado à prhtica 
habitual de ilícito penal. 

( ,  Arl. 16 A seleção e o treinamento dos integrantes dos órgãos de segurança piábEca da 
União, dos Estados e do Distrito Federal, deverão ser de compet2ncia de um rlanico órglo. 

' i'l 



Ai-e. 17 A União, os Estados e o Distrito Federal deverão integrar as irastalações 
físicas, a atividade de inteligência, os centros de comufbac~qF- nc C C ~ ~ P O S  de ad~1~i s t r ac50  de 
pessoal-e de materid e os centros de satide dos seus órgãos de sewrmqa. 

M. 18. As políticas de segurança publica serão cornplementadas por projetos de 
reinserção social, com Gnfase para os educacionais e culturais, em todos os niveis de governo. 

- k. 19 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação 
- - - 

- 

- 
Desde a promulgação da Constituição de 1988, não foi regulamentado o 5 7' do 

artigo 144, que prevê o hncionamento harmònico de rodos os orgãos do sistema de 
segurança pública. Essa omissão tem gerado inúmeros confiitos de atuaqão dos órgãos, e uma 
desarmonia entre eles. 

Essa ausência de legislação tem sido uma das grandes causas da inefisihcia na 
atuação dos órgãos e tem gerado o estado de insegurança que assola todo o pais e coloca a 
população numa situação de abandono. 

Este projeto procura estabelecer de forma bem clara as atribuiçóes, solucisnw as 
divergencia e promover unia integração de todos os órgãos. 

Estabelece, também, todo o sistema de segurança pública, indispensável para que se 
possa fixar uma doutrina para os órgãos e permita o envolvimento de toda a sociedade, 
conforme prescreve a Constituição Federal. 

Temos a certeza que com a tramitação nesta augusta Casa de leis, o projeto será 
aperfeiçoado e finalmente teremos uma lei que atenda as necessidades do povo brasileiro. 

23 
Sala das Sessões, em ab de junho de 2.000 



TITULO V 
DA DEFESA DO ESTADO E DAS NSTITUIÇÕES DEMOCRATTCAS 

CAPITULO III 
DA SEGURANÇA PUBLICA 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado. direito e 
responsabilidade de todos. é exercida para a preservação da ordem pública e 
da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

I - policia federal: 
I1 - polícia rodoviária federal: 
111 - polícia ferroviária federal: 
IV - polí~ias civis: 
V - policias militares e corpos de bombeiros militares. 
S 1" A polícia federal. instituída por lei como órgão pemmente. 

orgwizado e mantido pela União e estmhirado em cmeira, destina-se a: 
* 3 I O com reduçzo dudu pelu Emendu ( 'onstrtncronal no 19, de Od 06 I998 
I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em 

detrimento de bens. serviços e interesses da União ou de suas entidades 
autárquicas e empresas piiblicas. assim como outras infrações cuja prática 
tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão unifome, 
segundo se dispuser em lei; 

I1 - prevenir e reprimir o trafico ilícito de entorpecentes e drogas 
afins, o contrabando e o descminho, sem prejuízo da ação faaendikia e de 
outros órgãos públicos nas respectiva áreas de competSncia: 

111 - exercer as funções de polícia marítima, aeroponhaáãia e de 
fronteiras: 

" Incrso 111 com ~*eduçüo ~ludu peiu IY'nzendu ('onstrttrcronul r?'' 19, de 
04 06 1998. 

IV - exercer. com exclusividade. as funções de polícia judiciária da 
União. 

5 2" A polícia rodovitiria federal. órgão pemanente. organizado e 
mantido pela União e estruturado em cmeira, destina-se. na forma da lei. ao 
pamlhamento ostensivo das rodovias federais. 



* \c 2" com redcrçlio dudu pela Enlentiu C'onsluuc~oncal no 19. tlè 04 O6 1998. 
5 3" A policia ferroviária federal. órgào permanente. organizado e 

mantido pela União e estmnirado em carreira destina-se. na forna da lei. ao 
patrulhamerito ostensivo das ferrovias federais. 

" j' 3 O com rea'uç.50 duda peku Emenda Consrrrucronol no 19, de 04 O6 I998 
5 4" Às policias civis, dirigidas por delegados de policia de carreira. 

incumbem. ressalvada a competência da Uniào. as funqòes de policia 
judiciária e a apuração de infrações penais. exceto as militares. 

jj 5" AS policias militares cabem a policia ostensiva e a preservação 
da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuiçóes 
definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil. 

$ 6" As policias militares e corpos de bombeiros militares. forças 
auxiliares e reserva do Exército, subordinam-se, juntmente com as polícias 
civis, aos Governadores dos Estados. do Distrito Federal e dos Territórios. 

5 7" A lei discipliniará a orgmização e o hcionamento dos órgzios 
responsiveis pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiencia de 
s u a  atividades. 

jj 8" Os Municípios podeião constituir guardas municipais 
destinadas à proteção de seus bens. serviços e instalaçòes, conforme dispuser 
a lei. 

$ 9" A remuneração dos servidores policiais integrantes dos orgsios 
relacionados neste artigo será fixada na foma  do 5 4" do m. 39. 

" $9"  ucrescrdo pela Emenda Constrtuc~onal no 19, de 04 06 I998 

COMISSÃO DE IRIELAÇÓES EXTERIOIRIES E DE DEFESA NACIONAL 

O DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI No 3,094180 

Nos temos do art. 119, caput, I, e 3 1" do Regimento Interno 
da Câmara dos Deputados, o Sr. Presidente deteminou a abertura - e divulgação na 
Ordem do Dia das Comissões - de prazo para apreseiataça0 de emendas, a partir de 



- 

06.10.00, por cinco sessões. Esgotado o prazo; não foram apresentadas emendas ao 
projeto. 

Sala da Comissão, em 18 de obntbníx-o de 2000 

Walbia Lóra \ 

Secretária 

' ~ O M I S S - ~ O  DE R E E A Ç ~ E S  EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

O projeto de lei em epigrafe. de autoria do saudoso Deputado 
Coronel Garcia. e que tem apensado o Projeto de N." 330812000, de autoria do 
nobre parlamenrar Deputado Abelardo Lupion: nestes termos passo a relatar o 
projeto principal e o apensado: 

1. Projeto de Lei no 3094100, de autoria do er-Deputado 
Coronel Garsisa. 

Tem por objetivo regular a organização e o Rincionmewto dos 
órgãos responsáveis pela segurança pública do pais, com as proposiç6es: 

a. estabelece os princípios gerais que regulam as atividades de 
seguranqa piíblica: 

b. estabelece os ógàos que cornpdem o sistema de segurança 
pública: 

c. fixa as competencias dos órgãos: 
d. estabelece as diretrizes para um hncionarnento hannonico do 

órgãos: 



e. regula os conselhos de segurança pública: 
f. fixas as disposiqões gerais e finais para a plena hamonização 

do sistema. 

Em sua justificativa. o autor alega que o projeto visa cobri uma 
lacuna na área cis segurança pública. regulando o $ 7'" do art. 114, visando 
integrar as ações do órgãos policiais. 

2. Projeto de Lei no 330812000, de autoria do Dep. Abelards 
Lupion 

O projeto em epígrafe. também regula a organização e o 
funcionamento cios órgãos responsáveis pela segurança pública, com as 
seguintes proposicòes: 

a. estabelece os princípios gerais e da qualidade do serviço 
policial; 

b. fixa o sistema de segurança pública e suas interfaces; 
c. estabelece o funcionamento harmônico entre os órgãos e suas 

competências: 
d. disposições gerais, para plena eficácia do sistema. 

Em sua justificativa, o ilustre autor, esclarece que desde a 
promulgação da Constituição Federal de 1988, até os dias de hoje, não foi 
editada a lei que estabelece o sistema de segurança pública, o que tem causado 
uma desarmonia na atuação dos órgãos responsáveis pela segurança pública, 
impedindo a tão aimejada integração policial. 

É o relatório 

Cabe a Comissão de Relações Exteriores e de Defesa a analise do 
mérito da matéria. 

Nos últimos tempos temos assistido a crescente onda de violência 
tanto na área rural como na área urbana, aqui, neste parlamento, vários 
Deputados tem manifestado -- uma preocupação - -- multxrande  com essa situagão e 
já foram apresentados vários projetos de leis, Propostas de Emenda a 
Constituição. Indicações e inúmeros pronunciamentos. 



Eu. como onunao à6 seguimento da segurança pública. conhecedor 
da materia. por ter ~ i v i d o  mais de ~ . in te  e cinco anos, nessa atividade 
prrs"risional, senti na pele a ausência de um sistema que congregue os esforços 
de rodos os órgãos. bem como estabeleça a real missão de cada um deles, 
evitando-se superposicão de órgiios. recursos e contlito de competência. 

Tanto a proposta do ex-Deputado Coronel Garcia, como a do 
Deputado Abelardo Lupion. abordam esta temática de forma clara. pois têm o 
mesmo objetivo. 

Desde o tempo que eu era assessor parlamentar, tenho 
acompanhado a tramitacão. no Ministério da Justiça, do anteprojeto de lei que 
regula o sistema de segurança pública. onde foram feitas várias versões, e 
devido a falta de interesse político e os conflitos de competência dos vários 
órgãos envolvidos, nunca chegou-se a um consenso para o encaminhamento do 
referido projeto. 

Pela experiència que temos. entendemos que o ideal seria um único 
projeto estabelecendo a organizacão. o funcionamento e as competências, como 
ocorre na Itália, na Alemanha e em outros países desenvolvido do mundo, 
porém como o governo resolveu enviar projetos distintos sobre a organização e 
o hncionamento de cada órgão. pois já se encontra nesta Casa o projeto da 
polícia civil e o da polícia militar e do corpo de bombeiros militar, além de 
saber que o da policia federal está em fase final de elaboração, vejo-me ' 
compelido a harmonizar os textos, em conjunto com os demais relatares, de 
maneira que o efeito seja o mesmo. 

I 

Assim, apresento um substitutivo, produto da junção dos projetos 
de lei em exame, bem como extraindo sugestões contidas nas emendas 
apresentadas ao projeto de lei de organização da policia civil, tanto pelo PT 
como pelo PMDB. trazendo as seguintes alterações: 

a. .estabelece os princípios fundamentais do serviço policial; 
b. estabelece o sistema nacional de segurança piiblica; 
c. estabelece os parâmetros para o funcionamento harmônico 

entre os Órgãos policiais e os limites de suas competências; 
d. fixa as competências dos órgãos estaduais responsáveis pela 

segurança pública; 
e. fixa as competências das ouvidorias de polícia; 
f. estabelece as prerrogativas dos policiais e bombeiros; 
g. remete para a lei especifica a organização e o funcionamento 

de cada Órgão; 
h. estabelece o sistema de informações policiais; 
i .  estabelece o órgão de controle externo da atividade policial; 
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j. estaberece is ~isposicões finais para a plena 
operacionaliza~ào do sistema. 

Dessa forna. somos pela aprovaqào do projeto de lei no 3094iOO. de 
autoria do ex-Deputado Coronei Garcia e do pro-ieto de lei n." 3308100. d e  
autoria do Deputado Abelardo Lupion. na forma do Substitutivo apresentado. 

PROJETO DE LEI No 3308, de 2000 
(Do Depurado Abelardo Lupion) 

Regula o S í 0  do art. 144 da 
Constituição Federal? dispondo sobre a 
organização e o funcionamento dos órgãos 
responsáveis pela segurança pública e dá \ 

outras providências. 

I 
I 

O Congresso NaEional Decreta: 
I 

Art. 1" A seguranqa pública. dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos é exercida para a preservação da ordem pública, da 
incolurnidade das pessoas, do patrirnònio, da dignidade da pessoa humana, da 
garantia dos direitos fundamentais. individuais e colet i~o~s e do exercício dos - 

poderes constituídos. 
Art. 2' Os órgãos responsáveis pela segurança pública, no exercício 

de suas atribuições legais, deverão observar, além, dos princípios inscritos no 
art. 34 da CF, as seguintes diretrizes: 

1 - respeito a dignidade da pessoa humana; b - v, 
11 - uso moderado. gradativo e proporcionalpda força; 
111 - participação comunitária: 



16 - Integraçao e cooperaqão organizacionai: 
V - unidade de princípios e procedimentos: 
VI - unidade de concebidos dos cursos de formação e de 
aperfeiçoamentos dos policiais, núcleo comum: 
VI1 - deontologia policial comum: 
VIII - investigaçào científica: 
IX - liso de sistema integrado de infomações e dados eletronicos: 
X - unidade de registro de ocorrência policial e procedimentos 
apuratórios. 

Aw. 3". O sewiço policial será prestado atendendo, entre outros, 
aos seguintes requisitos de qualidade: 

I - presença I'isica de efetivo policial proporcional a população: 
I - pronto atendimento frente a demanda: 
I1 - disponibilidade de informações e orientação ao cidadão; 
I11 - redução da incidência criminal. 

$ 1" Anualmente os órgãos do Sistema de Segurança Piáblica 
deverão, considerando os índices dos anos anteriores, fixar metas visando 4 
diminuiçzo das infrações penais e administrativas. 

$ 4" .Além do previsto no caput deste artigo, a atividade policial 
preventiva também será aferida pelos índices relativos a apreensão de objetos 
do crime, numero de flagrantes e pela maior ou menor incidência de infrações 
penais e administrativas em deteminada área, consideradas a taxa de 
crescimento populacional. as sazonalidades e o efetivo policial existente. 

9 3". .Além do previsto no caput deste artigo, a atividade policial 
judiciária e apuratória também será aferida pelos índices de elucidação dos 
delitos, com a restituição do produto e a identificação e prisão dos autores, e 
pelos indices que expressem insuficiència ou inconsistência das provas obtidas 
pela policia, constantes no processo penal. 

CAPÍTULGB Ia 
DO SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA 

Apt. 4". A segurança p-íablica será exercida pelo Estado? através de 
um sistema nacional de segurança pública, formado pelos órgãos enumerados 
no art. 144, da Constituiçgo Federal, amando nos limites de suas competencias 
constitucionais e legais, cooperando sistemicamente e de forma hamonica. 



.! 3 1" Incumbe ao oreao federal e ao seu correspondente na órbita 
estadual. nas suas tidncòes de coordena~ão, o estabelecimento e o 
desenvolvimento da doutrina de segurança pbíblica na sua respectiva área de 
compereneia. 

i), 2@ -4s suardas municipais poderão colaborar na segurança 
pública. na foma da lei Estadual, mediante convenio. e sob o planejamento, 
instrução e coordenacão da polícia militar, nessas atividades conveniadas. 

9 3" Os bombeiros municipais ou voluntários, poderão colaborar 
na segurança pública. através de ações de defesa civil, na f oma  da lei estadual, 
mediante convenio. 2 sob o planejamento. instrução e coordenação do Corpo de 
Bombeiros Militar ou da Polícia Militar, onde for integrado. 

Art. 5". As polícias da União, dos Estados, do Distrito Federal, 
assim como os Corpos de Bombeiros Militares, como órgãos integrantes do 
sistema, deverão observar: 

I1 - a formação de forças tarefas; 
111- o compartilhamento de informações; 
IV - a aceitação mútua de registros; 
V - o intercâmbio de conhecimentos técnicos; 
VI - a atuação dos órgãos comunitários, em colaboraçao. 

$ 1" .As operações combinadas, planejadas e desencadeadas em 
equipe, serão ostensivas, veladas ou mistas, podendo contar com a pafliclpação 
de quaisquer órgão dos sistema de segurança paíblica. 

9 2" As forças tarefas, destinadas a repressão do crime organizado, 
serão estmturadas com integrantes dos diversos órgãos que formam o sistema 
de segurança pública. 

S 9" O compartilhamento de informações será feito por meio de 
documentos, ou eletronicamente, intercambiando-se o acesso aos bancos de 
dados dos órgãos. podendo os órgãos do sistema protegê-las com sigilo. 

9 4" Os registros policiais do tipo boletim de ocorrência, temo 
circunstanciado e outros lavrados pelos órgãos policiais, na fase inicial da 
persecução penal. terão os mesmos efeitos legais e aceitação recíproca entre os 
órgãos do sistema de segurança pública, sendo considerado como registro 
originário aquele feito por agente público que compareceu ao local do fato, 
devendo ser evitada a duplicidade de registros. 



L,~P~'I '~:Lo IIH 
DO FUKClONAMEYIO MA&\IONICB EN7TIC%E OS Ó R G ~ O S  

POLICI~AIS E SUAS COMPETÊNCIAS 

An. 6 "  As cornpetèncias dos Órgãos policiais são aquelas previstas 
no artigo 144 da Constituiqào Federal e na legislaçjo em vigor. observado o 
previsto nesta lei: 

S 1" As competências que não forem exclusivas poder50 ser objeto 
de çonvenio,, que especificara as missks,  prazos e coordenação, cabendo ao 
órgão federal fomentar a cooperação enme os demais, a fim de estabelecer um 
comando iritegrado das operações destinadas ao controle e monieorainento da 
criminalidade em áreas e regiões interestaduais. 

2" São atribuições comuns às polícias: 
I - atuar de imediato diante cio cometimento de infração penal; 
I1 - cuinprir mandados de prisão, busca e apreensão domiciliar e 

demais mandados expedidos pela autoridade competente; 
11% - adotar medidas de constrangimento de polícia nas infiaqões 

penais contra a fauna e flora. incluído o processamento da respectiva apuraçào; 
IV - propor proteção a testemunha, bem corno prestar a 

colaboraq50 e o apoio necessário à execuqáo de cada programa. 

9 3" Nas rodovias e ferrovias federais poderão atuar: 
I - as polícias civis, para apuração de infração penal; 
I1 - a3 polícias militares, para prevenção e repressão operativa aos 

ilícitos penais e o restabelecirnento da ordem publica; 
I11 - os corpos de bombeiros: 
I11 - O órgáo policial dará ciencia prkvia ao órgão policial 

rodoviário 6u ferroviário federal competente, de operação policial a ser 
desenvolvida na área de sua circunscrição. 

5 4" A atuação repressiva das polícias militares, quando da 
ocori.Eaicia de infkação penal comum, linaitar-se-á às providências imediatas 
visando ao êxito da persecução penal, a saber: 

1 - ppisiio do autor no local ou diligencias s~ibseyuentes para. 
prendê-lo; 

1% - preservagão do local de crime para trabalhos periciais: 
11% - coleta inicial de provas, incluindo o a~~olarnento de 

testemunha; 
IV - apreensão de amas  e objetos relacionados com a infração 

penal: 



V - registro e cond~qiio aas panes ao Órgão competente. 

9 5" Nos crimes de seqajiestro ou de ocosrencia policial com refins, 
a atuaçào das policias civis e mili~ares obedecera ao seguinte: 

I - caberá a polícia civil a identificação e autuação dos emnvolvidos; 
I1 - caberá a polícia mililar o cerco. aos infratores, e o resgate das 

vítimas: 
111 - a atuação das policias se dará de f o m a  coordenada e em 

cooperação, sob pena de responsabilidade criminal. 

Art. 9". Compete ao órgão estadual ou do Distrito Federal 
responsável pela Segurança Pública, as seguintes atribuições: 

I - controlar, centralizar e integrar as atividades policiais; 
1% - os serviços de identificação civil e criminal; 
11% - os serviços de registro, cadastro, controle e fiscalização de 

a m a s  . munições, explosivos e expedição de licença para as respectivas 
aquisições e portes de a m a ,  obedecida a legislação pertinente; 

IV - encaminhar ao órgio federal, todos os dados e infomaç6es 
relativas a segurança pública necessários a manutenção e funcionamento do 
sistema integrado de informações policiais; ' 

V - autorizar, fiscalizar e controlar os sei-viços de segurança 
privada. respeitada a competência federal; 

VI - manter banco de dados especáficos e atualizados sobre 
amamento e munições utiiizado pelos seus órgãos; 

VI1 - estabelecer programas de capacitação e aperfeiçoamento dos 
integrantes dos seus órgãos. 

9 1" '4s funções previstas neste artigo, poderão ser delegadas a 
órgãos policiais conforme dispuser lei estadual. 

$ 2" Os órgãos componentes do sistema de segurança pública, terão 
amplo e irrestrito acesso aos bancos de dados. 

Art. 8". A ouvidoria de polícia, com atuação no âmbito da 
respectiva unidade federada, criada através de lei, compete o recebimento de 
denúncias. elogios e sugestões, sobre a atuação policial ou por agentes dos 
ó ~ g ã e s - d e - s q t a r â r i p ~ ~ h a .  



.. b i M W  v a r -  - 
-\a. Y " . ~ X '  corregecioria de policia, de cada orgào policial. com 

atuação no âmbito da respectiva unidade federada, compete a apuração das 
infrações penais s administrativa praticadas pelos integrantes de seu órgào ou 
instituição. sempre acompanhada por um membro do Ministério Pbiblico. 

Art. 10. O conselho de controle externo da atividade policial, com 
atuação no âmbito da respectiva unidade federada, compete o acompanhamento 
e controle de toda atividade policial, conforme organiaaqão e competência 
prevista em lei. 

CAP~TULO IV 
DAS GAMNTIAS DOS POLICIAIS E MILITAmS DOS ~ R G Ã O S  E 

INSTITUIÇÕES DE SECURANÇA PÚBLICA 

Art. i I .  Os direitos, vencimentos e prerrogativas do pessoal. em 
serviço ativo ou na inatividade, constarão de legislação especial de cada, 
Unidade da Federação, observado: 

I - documento de identidade Ifbincional de caráter nacional; 
II - livre acesso, em razão do serviço, aos locais de sua atribuição; 
111 - ser recolhido ou cumprir pena em unidade pnolsional separada 

dos demais presos: e na ausência desta, recolhimento em unidade policial. 
IV - prioridade nos serviços de transporte e comunicação, phblicos 

e privados, quando em cumpPamento de ato de serviço de urgencia; e 
V - 'requisição de bens de particulares em caso de urgência, 

assegurada a indenização do estado se houver dano. 

Art. 19. Os direitos previdenciários dos policiais civis e militares e 
bombeiros militares, serão regulados em legislação específica. 

CAPITULO V 
DA ORGAVIZAÇÁO DAS INSTITUIÇÓES E ÓRGAÓS DE 

SEGURANÇA PÚBLICA 

Apt. 13. As instituições e os órgãos de segurança pidblica serão 
organizados na fonna da legislação federal e estadual respectiva. 

1 "  Compete a União a organização e a manutenção da policia 
federal, polícia rodoviária federal, polícia ferroviária federal, e das polícia civil 
e militar do Distrito Federal, bem como do corpo de bombeiros do Distrito 
Federal. 



" " " 3 !MC?oin"pEi& 'CW1550. ila I òma  da lei federal específica, a edição 
das nomas gerais de organização das instituições e dos órgãos de segurança 
piáblisa dos estados. 

Ana 14. A assistência médica, os serviços administrativos e outros 
que lrierern a ssr fixados em lei, poderão também ser prestados por servidores 
públicos ou ci1.i~ 1-oluntarios. se assim convier a Unidade Federativa. 

Paragrafo único. Na fonna da lei estadual, poderão os se-viços 
administrativos ou de saiáde serem prestados por proiissionais da iniciativa 
privada. 

Apl. 13. Na organização dos quadros deverá ser observado que o 
acesso na escala hierárquica será gradual e sucessivo, sendo a promoção 
altemada por merecimento e por antigüidade, de acordo com legislaçáo 
peculiar de cada Vnidade da Federação, observado: 

Paragrafo Único. O acesso aos quadros em nivel de direçiio e 
estratkgico somente com a realização de cursos específicos. 

Art. 16. O amamento e munição das instituições e órgãos de 
segurança pública deverão ser do mesmo nivel tecnológico apreendido em 
poder de infratores da lei, e em número não inferior a totalidade do efetivo 
fixado em lei. 

9 1" Na aquisição de armamentos e munições, as instituições e 
órgãos de segurança pública deverão observar: 

I - o armamento de porte será aquele previsto na legislação 
estadual, sendo assegurada a isenção fiscal. 

I1 - os armamentos portáteis de uso restrito das Forças Amadas ou 
os proibidos deverão ter autorização do Ministério da Defesa, que os 
controlará e constará do seu cadastro. 

8 2" .4 aquisiçáo de veiculos sobre rodas com blindagem leve e 
equipados com amamento nas mesmas especificaçóes do parágrafo anteior, 
dependerá de autorização do Ministkrio da Defesa. 

$3". As aeronaves dos órgáos de segurança pública pertencer50 a 
categoria especifica, nos termos da legislação, aplicando-se-lhes, no que couber, 
as nomas atinentes a aviação civil. 
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4- 
",APITL-LO \'TI - DO CONTROLE E ACOMP,ANRAAlENTO PÚBLICO DA -4TEfVIDADE 

POLICIAL 

,AR. 14. O controle c acompanhamento pláblico da atividade 
policial será exercido com o auxilio dos conselhos estaduais e municipais de 
segurança pública. 

$ 1" Lei estadual disporá sobre os limites de atuação dos conselhos 
estadual e municipais. a organizagão. composição e iàincionamento dos 
respectivos conselhos, ficando assegurado, a participação da Ordem dos 
Advogados do Brasil e entidades civis comunitárias, ligadas à defesa e 
promoção dos direitos humanos. 

S 9" Os conselhos rnuaicipais de segurança poderão ser 
descentralizados ou congregado por região para melhor atuação e intercâmbio 

CAP~TULO VIII 
DO SIISTEiU INTEGUDO DE INFO 

Art. 18. A União, os Estados e o Distrito Federal, manter50 banco 
de dados eletrônico, com acesso comum. com informações detalhadas sobre as 
modalidades delituosas, local onde ocorreram e demais elementos necessários 
ao registro, prevenção e eiucidação das infrações penais. 

Art. 19. O órgão federal será o responsável pela centralizaç50, 
organização e manutenção das informações em um Unico e exclusivo sistema 
centralizado de informações com a participação dos órgãos e instituições de 
segurança pública dos estados e do Distrito Federal. 

9 1" Qualquer pessoa capaz. mediante requentmento seu ou do seu 
representante legal, terá acesso a todas infomaqões referente a sua pessoa. 

9 7" Desde que devidamente motivada pela autoridade responsável. 
as informações requeridas, quando necessárias a elucidaçòes de fatos 
criminosos, poderão ser retidas. 

h. 20. O Dise-ito Federal e os estados que nsio repassarem 
inhmaç8es e nem organizarem e manterem seus bancos de dados eletrônico, 
devidamente atualizados, não poderão celebrar convênios, acordos nacionais ou 
internacionais e receber recursos que permitam a execução de programas ou 
ações de combate à violência. 

Art. 21, Será publicado. semestralmente, no Diário Oficial da 
União e dos Estados, os seguintes dados. discriminados por Estado e município, 
sem prejuízo de outras informações: 
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I - numero de oconensias atendidas peios Órgãos OU instituiqões, 
discriminado o tipo: 

I1 - número de ?rocedirnentos apuratórios e temos 
circunstanciado'; instaurados pela poiísia cirril e militar, por tipo de delito: 

111 - número de queixas crime e representaqòes que foram 
arquivadas: I 

IV - número de poiiciais e pessoas mortas ou lesionadas 
gravemente. com a autoria. 

CAPPTULO BIX 
DAS DISPOSICÕES FINAIS 

Art. 32. Infração penal de repercussão interestadual é aquela de 
caráter permanente e que se estenda. na prática e nos efeitos, a mais de um 
Estado. 

Are. 33. A infraqão penal de repercussão internacional é aquela em 
que houver cooperaqão internacional entre os agentes ou quando se estender, na 
prática e nos efeitos, a mais de um pais. 

Art. 24. Nas infrações penais de menor potencial ofensivo, a 
policial que primeiro tiver conhecimento do fato, lavrará o t e m o  
circunstanciado e o encaminhará, juntamente com as partes, ao Órgão 
competente, conforme a nomatização estadual. 

An. 35. A polícia técnico-científica terá autonomia administrativa 
de modo a assegurar-lhe as condições ideais ao desempenho de suas hnções. 

An. 26. E assegurado a presença do defensor em todo o 
procedimento apuratório, bem como o sigilo necessário a elucidação dos delitos 
e a proteção da honra e da imagem do acusado, vedada sua exposição aos meios 
de comunicação. 

Art. 29. As polícias militares, no interesse da preservação da ordem 
pública e sem prejuízo da competencia dos demais órgãos, controlarão e 
fiscalizarão os serviços de segurança privada, que atuem uniformizados. 

Art. 28. A União, os Estados e o Distrito Federal, poderão, na 
forrna da lei, tornar indisponíveis e utilizar, imediatamente, nas atividades de 
prevenção, recuperação e repressão. os valores e os demais bens, móveis e 
imóveis. que forem apreendidos e peaencerem a integrantes de quadrilha ou 
crime organizado. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, entende-se por crime 
organizado. aquele que envolva vá-ias pessoas em estrutura hierarquizada e 
sistematizada, destinado a prática habitual de ilícito penal. 



Art. 23 .  Os governos deverão. nas políticas de segurança pública, a 
dotar medidas ~arnplementares por projetos de reinserçào social, com ênfase 
para os educacionais e culturais. em todos os níveis de ,ool7enlo. 

.%R. 29. Esta lei eiltra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões. em.;.: de junho de 

I AUTOR: DEPUTADO WANDERLEY MARTINS I 

I 
Suprima-se o parágrafo único do artigo 28 do Substitutivo. 

A conceituação de crime, por sua complexidade e por tratar-se de 
tema da legislação codificada toma-se matéria estranha a ser abordada no 
presente projeto de lei. que cuida de regulamentar a atuação integrada dos 
órgãos de segurança pública e não de legislação penal. 

I~SSINATURA PARLAMENTAR 



I EMENDA N." -1 

AUTOR: DEPUTADO WANDERLEY MARTWS 

I 
Suprima-se o artigo 2'7 do Substitutivo. 

O serviço de segurança privada é regulado pela Lei 7.102/83, vigente 
na forma das alterações introduzidas pelas Leis no 8.863/94 e no 9.019195, 
legislação esta que regula de maneira completa o assunto, cuja competência 
de autorização de funcionamento, fiscalização e controle desses serviços 
compete ao Ministério da Justiça, por intermédio do Departamento de 
Polícia Federal. 

A lei já prevê que o Ministério da Justiça poderá realizar convênio 
com os Estados, delegando-lhes competências para a fiscalização e controle 
do serviço de segurança privada. 

Portanto. não há qualquer óbice para que os Estados possam atuar, 
mediante convênio com a União, desempenhando as competências de 
fiscalização, controle e outras previstas na Lei 4.10%/83. 

Estando a matéria suiicitihtemente regulada e sendo estranha às 
atribuições constitucionais das polícias militares, impõe-se a supressão do 
artigo 27 do Substitutivo do Relatorl porque trata-se de compet2ncia da 
Polícia Federal. 



1 EMENDA N ." I 

/ c o ~ i s s Ã o  DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL I 
I AUTOR: DEPUTADO WANDERLEI' MARTMS I 

I 
Suprima-se o inciso V do artigo 7" do Substitutivo - PL 3.094100 

Justificação 

O serviço de segurança privada é regulado pela Lei 9,102183, vigente 
na forma das alterações introduzidas pelas Leis no 8.863194 e no 9.017195, 
legislação esta que regula de maneira completa o assunto, cuja competzncia 
de autorização de funcionamento, fiscalização e controle desses serviços 
compete ao Ministério da Justiça, por intermédio do Departamento de 
Polícia Federal. 

A lei já previ2 que o MinistQio da Justiça poderá realizar convênio 
com os Estados. delegando-lhes competências para a fiscalização e controle 
do serviço de segurança privada. 

Portanto, não há qualquer óbice para que os Estados possam atuar, 
mediante convênio com a União, desempenhando as competências de 
fiscalização, controle e outras previstas na Lei 9.102183. 

Estando a matéria suIicientemente regulada, impõe-se a supressão do 
inciso V do artigo 7" do Substitutivo do Relator, porque a competência do 
assunto é da União. 

I DATA ASSINATURA PARLAMENTAR I 



I AUTOR: DEPUTADO WANDERLEY MARTINS I ,  

Dê-se ao art. 35 a seguinte redação. 
Arl. 35 - A União e os Estados destinarão recursos específicos para 

custeio e investimento dos órgãos técnico-científicos dos respectivos 
órgãos de segurança pública que possam assegurar as condições ideais ao 
desempenho de suas atribuições. 

Justificação 

A separação dos órgãos técnico-científicos das polícias civil e federal 
(os Institutos de Identificação, de Criminalística e de Medicina Legal) é 
matkria estranha ao presente projeto de lei, porque depende de emenda 
constitucional, já que as atribuições desses órgãos estão contempladas nas 
competências das polícias civil e federal. 

,Até lá, embora tenha essa atividade o apelido de ""polia técnica e 
científica", na verdade são apenas repartições integrantes das polícias civil 
e federal. Mesmo nos Estados que, contrariando a Constituição Fkderal, 
ocorreu a separação dessas unidades, ocorreram problemas sérios de 
eficikncia e até mesmo o sucateamento dos órgãos periciais. 

Se há vontade política de se dar autonomia às pericias, criando-se 
uma NOVA POLÍCIA, é necessário que o assunto seja proposto por 
emenda constitucional, para alterar o artigo 144. 

Assim, a nova redação pretende alcançar a finalidade do dispositivo, 
que é destinar recursos financeiros que impulsionem o crescimento e o - - -- 

fortalecimento dessa atividade essencial, mas sem ferir a Constituição 
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PROJETO DE LEI  N " 

I COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

AUTOR: DEPUTADO WANDERLEY NARTINS 

I 
Dê-se ao artigo 16 a seguinte redação: 

I Art. 16. A aquisição de amamento e de munições para os órgãos de 1 
segurança pública será realizada mediante critérios técnicos de qualidade, 
quantidade, modernidade, eficiência e resistência, tendo como objetivo a 
superioridade dos órgãos de segurança pública no enfrentamento de 
criminosos. 

Justificação 

A redação' proposta atende ao merito da proposta, porém regula o 
assunto a partir de critérios técnicos e não condiciona a compra de 
equipamentos à reboque dos marginais. Ora, a polícia dever pesquisar e 
preparar-se técnica e profissionalmente para enfrentar a marginalidade, 
especialmente o .crime organizado, que tem facilidade de adquirir 
equipamento moderno para enfrentar a policia. 

O atraso tecnológico dos equipamentos policiais decorre da falta de 
critérios de escolha e da priorização para o menor preço. 

A emenda tem a finalidade de dar sustentação legal à aquisição de 
equipamentos modernos, de qualidade, eficientes e resistentes para a 
polícia, ficando critério do preço em segundo plano. 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

- - 

AUTOR: DEPUTADO WANDERLEY IvlPLRTINS 

I 
Suprima-se o 2" do artigo 7" do Substitutivo. 

Justificação I 

O acesso aos dados sobre a criminalidade que são coletados pelos 
Órgãos integrantes do sistema de segurança pública é matéria discipliiiada 
em diversos dispositivos deste projeto de lei. 

O Relator revela uma preocupação acentuada quanto a esse assunto, 
pois aborda o tema nos artigos 2", inciso IX; art. 3", inciso 11; art. 3 O ,  incisos 
I11 e IV; AI% 5", $9 3" e 4"; e ainda todo o Capítulo VIII - Do Sistema 
Integrado de Inhmações  Policiais - arts. 18 a 2 1. 

Portanto acmatéria está mais que suficientemente regulada, até em 
excesso, não se justificando a regra de ACESSO IRRESTRITO a todos os 
bancos de dados de todos os órgãos do sistema. Evidentemente, por razões 
de segurança, deverão existir níveis de acesso a consulta de dados. 

Por certo, os dados básicos para o planejamento das ações de 
policiamento preventivo e repressivo estarão ao alcance de todos os Órgãos, 
o que deverá ser objeto da regulamentação da presente lei que ora se 
propõe. 

A supressão do dispositivo é justificada por razões de segurança e 
preservação das informações que necessariamente deverão ser 
compartimentadas. 



-- 

I ~ O M I S S A ~  DE RELACÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Suprima-se o artigo 24 do Substitutivo. 

Justificação 

Os procedimentos relativos à apuração das infrações penais de menor 
potencial ofensivo já estão devidamente disciplinados na Lei 9.099196, 
sendo inteiramente fora de propósito introduzir noma de caráter 
procedimental/processual quando o assunto encontra-se já nomatizado. 
Ademais, 6s procedimentos destinados a apuração e ao processo de 
infrações penais estão sendo profbndamente examinados nos projetos de lei 
recentemente encaminhados ao Congresso pelo Poder Executivo, que trata 
da reforma do Código de Processo Penal. 

DATA .ASSINATURA PARLAMENTAR I 
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Dê-se ao inciso I1 do artigo 21 do Substitutivo a seguinte redação: 

I1 - número de procedimentos apuratórios e temos 
circunstanciados instaurados pela policia civil e de inquéritos policiais 
militares instaurados pela policia militar e pelo corpo de bombeiros militar, 
por tipo de delito; 

Justificação 

A emenda visa corrigir a redação do dispositivo, inclusive sanando 
omissão de referência ao corpo de bombeiros militar. já que essas 
instituições militares também instauram inquéritos policias para apuração 
de infrações penais atribuídas a seus integrantes, nessa condição, confome 
regulamenta a legislação em vigor. 

DATA XSSMATURA PARLAMENTAR 1 



Dê-se ao artigo 9" do Substitutivo a seguinte redação: 

Art. 9" - A Corregedoria de polícia de cada órgão policial, com atuação no 
âmbito da respectiva unidade federada, compete a apuração das infrações penais e 
administrativas praticadas pelos integrantes de seu órgão ou instituição. 

Justificação 

Suprimiu-se do texto a expressão "sempre acompanhada por um membro do 
Ministério Público". Não está no rol de atribuições do Ministério Público realizar o 
controle interno das polícias. Por outro lado. a atuação do MP na sua função de controle 
externo já está perfeitamente disciplinada na Constituição Federal e na legislação 
pertinente, não havendo razão alguma para ampliar as atribuições do órgão ministerial. 

O MP poderá requisitar diligência, acompanhar sua execução e examinar os 
autos de apuração de crimes praticados por policiais sempre que assim o desejar, pois já 
tem poderes para tanto. Ademais, quando há interesse do MP ou nos casos de 
repercussão, sendo ,desejável afastar qualquer suspeita de corporativisrno, tem sido 
prática comum o acompanhamento das investigações por um representante do MP, seja 
por iniciativa própria, seja por solicitação do órgão policial, para demonstrar 
transparência no trabalho. 

Desse modo, a emenda não proíbe o acompanhamento dos feitos pelo Ministério 
Público, na sua função de controle externo, e não torna obrigatório esse 
acompanhamento, deixando de sobrecarregar o MP com mais uma atribuição, na 
maioria das vezes, desnecessária. + 
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COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL I 
I AUTOR: DEPUTADO WANDERLEY MARTINS I 

I Suprime o parágrafo 1" do artigo 7" do Substitutivo: I 
Justificativa 

Trata-se de dispositivo contraditório com o mérito do artigo 7". 
Evidentemente, deixa de haver coordenação harmônica dos diversos 
órgãos, no momento em que o responsável pela segurança pública do 
Estado decide delegar a um dos órgãos integrantes do sistema o controle, a 
centralização e a integração das atividades policiais, isto é, passaria um 
desses órgãos a ser o controlados do outro, o que iria gerar prohndas 
conflitos, já que, nesse caso, haveria subordinação. 

Assim, o dispositivo proposto é incompatível com o espírito de 
integração e cooperação que preside o mérito do projeto. 

DATA ASSINATURA PARLAMENTAR 



Suprima-se os incisos I1 e 111 do artigo '7" do Substitutivo: 

Justificativa 

Trata-se de atribuições das polícias civis, na confomidade da 
legislação vigente, cujas finalidades são atendidas plenamente, não 

> havendo a menor necessidade de alterar essas competências. Ademais, a 
identificação civil e criminal, bem como as respectivas perícias para 
identificação de pessoas, são realizadas pelos Institutos de Identificação 
dos Estados, parte integrante da atividade de polícia técnica e científica das 
polícias civis desde que foram criados no Brasil. 

Quanto ao registro de armas e demais serviços correlatos, a matéria 
está satisfatoriamente disciplinada na Lei 9.437, de 20 de fevereiro de 1997 
e seus regulamentos, sendo assunto da competência do Exército. 

I DATA ASSINATURA PARLAMENTAR 
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I Dê-se ao 3 5" do artigo 6" do Subs:itutivo a seguinte redação: 1 
5 5" - Nas ocorrências com refkns e outras situações criticas, a equipe 

policial que primeiro comparecer ao local do fato adotará, entre outras, as 
sepintes providencias imediatas: 

I - isolar o local, afastando pessoas inocentes; 
11 - adotar medidas para conter o causador do evento critico no local 

onde for encontrado; 
III - inicial o diálogo com o causador do evento critico com a 

finalidade de reduzir as tensões e afastar o perigo de ofensa Glsica contra 
refknsg c 

VI - comunicar imediatamente o fato a autoridade superior para a 
adoç20 das medidas pertinentes. 

I 

I Justificaação I 
As policias estão despreparadas para enfrentar eventos críticos, 

especialmente quando há perigo de vida, ainda que a vida seja a do próprio 
causador da ocorrência. O disciplinamento das medidas Imediatas corno 
proposto nesta emenda tem a finalidade de prevenir conflitos de atribuições 
ou a tenrahva de solução do problema de forma errada, com as 
consequências mais desastrosas. 

A instituição policial deve preparar adequadamente seus integrantes, 
náo somente para resolver problemas corriqueiros, mas para adotar 

DATA ASSINATURA PARLAMENTAR 
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posturas corretas diante de eventos raros e críticos. 
O ideal é que as organizações policiais mantenham equipes 

especialmente preparadas para lidar com tais conflitos, tendo como 
principal objetivo salvar vidas e aplicar a lei. 

Assim, a emenda remete o policial que atender a ocomência à 
autoridade que lhe for superior, para que esta acione a equipe técnica, 
orientando-se segundo um plano de contingência que deve existir e ser 
observado pelos diversos órgãos policiais que, nesse tipo de oconencia, 
costumam ser necessários visando solução aceitável pela sociedade. 

Por outro lado, não se pode rotular por lei qual unidade policial deve 
realizar o resgate de reféns. Trata-se de decisão da autoridade que for 
designada. para ser o Gerente da Crise. Ademais, todas as polícias podem 
manter equipes especiais de resgate, não sendo privilégio exclusivo de urna 
ou de outra a missão de salvar vidas. O assunto é da seara de competência 
do governo estadual, sendo impróprio fixar em lei tal conduta. 



Dá ao tj 3" do artigo 6" do Substitutivo a seguinte redação 

3" - Os órgãos do sistema de segurança pública poderão atuar em 
conjunto ou isoladamente nas rodovias, ferrovias e hidrovias federais ou 
estaduais, no âmbito das respectivas competências, devendo comunicar 
previamente a operação ao responsável pela área circunscricional. 

Justificação 

A emenda tem a finalidade de atingir o merito pretendido pelos 
autores e pelo Relator, simplificando a redação e ampliando o campo de 
atuação. 



I COMISSÀO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL I 
I AUTOR: DEPUTADO WANDERLEY MARTMS 

TEXTOIJUSTIFICAÇAB 

Dá ao 5 2" artigo 6" do Substitutivo a seguinte redação e, em 
eonseqiência, suprima-se o seu 5 4": 

5 2" - Si50 atribuiçbies comuns às polícias: 

I - atender, de imediato, a comunicação da ocox.-.ência de 
infiação penal, elaborando o respectivo boletim padronizado; 

I% - prender em flagrante delito autor de infragão penal, 
apresentai~do o preso, de imediato, à autoridade policial competente; 

11% - dar comprimento às requisições da autoridade judiciá-ia 
que lhes for expressamente atribuídas; 

IV - prender e apresentar imediatamente à autoardade 
competente pessoas forb +das da Justiça ou procuradas em v i ~ u d e  de 
mandado de prisão; 

V - colaborar C W L ~  O programa de proteção às testemandas, 
quando solicitado pelo órgão competente; 

VI - preservar locais de crime ate o comparecinnento da 
autoridade policial competente; 

VI1 - arrecadar objetos e instmils~ntos de crime encontrados 
em poder de suspeitos ou abandonados, apresza~!ando de imediato à 
autoridade policial competente para as fomalidades legais; 

VI11 - anotar dados de suspeitos, vítimas e testemu&as de 
ocoi~ências que atender, encaminhando o respectivo registro â auto-idade 
competente para apuração e demais providências cabáveis, 



I EMENDA N.' I 

Justificação 

O objetivo preconizado pelos autores e pelo Relator não estão claros 
na redação proposta para os $8 2" e 4" do artigo 6". 

Para alcançar o mérito pretendido, propõe-se a hsão dos dois 
I parágrafos, estabelecendo com maior precisiio as medidas que qualquer I - 

policial poderá adotar diante das diversas sifuações elencadas acima. 
Realmente, há um momento em que o policial deverá agir 

prontamente, independentemente da sua origem, inclusive se federal ou 
estadual. Para a população, não existe diferença entre as policias. 

As medidas relacionadas nos incisos % a VI11 conteqlarn essas 
providências imediatas que qualquer policial poderá adotar, para ppresewar 

1 as provas e as infomaqões indispensáveis a hmra  apuração do fato, neste I 
caso, pela polícia competente, confome sua ataabiaição constimcional. 

O rol de atribuições esclarece o sentido da repressão imediata a que 
se refere o /i 4", que não é exclusivo da polícia militar, mas igualmente é da 
responsabilidade de qualquer policial, sob pena de omissão, pois é seu 
dever prender quem quer que seja encontrado em situação de flagrante 
delito. 

As nomas disciplinadoms da persemiçk de autor de crime e a 
solução para os diversos incidentes que poderão ocorrer nesses casos estzio 
contempladas na legislação codificada, o Código de Processo Penal. 

ASSINATURA PA 
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I EMENDA N." I 

1 AUTOR: DEPUTADO WANDERLEY MARTMS I 

Acrescenta ao artigo 5" do Substitutivo o seguinte 5 5', a saber: 

8 5' - Os dados e registros de que trata o parágrafo 4' deste artigo 
deverão ser lançados no sistema integrado de inhrmaaqões para 
disponibilidade aos órgãos de segurança pbiblica, observados o sigilo 
indispensável à elucidação do fato e o exigido pela sociedade e os direitos e 
garantias Randamentais assegurados pela Constituição Federal As pessoas 
sob investigação policial. 

Justificação 

A proposta tem a finalidade de resguardar as infomaç&s que serão 
disponibilizadas entre os diversos órgãos de segurança pbiblica de que trata 
o presente PE, sinalizando com a necessidade de se estabelecer mecanismo 
de semrança: para acesso ao banco de dados, prevenindo-se, desse modo, 
que as informações sejam utilizadas indevidarnente, causando prejuízos às 
investigações criminais e as pessoas, pe1a exposição aos meios de 
comunicação, devendo se observar, especialmente, u priricípio da 
presunção de inocência. 



T D O  WANDERLEY MARTINS 

4" - Os órgãos integrantes do sistema nacional de seguranga 
pública desenvolverão modelo padronizado de coleta de dados e de registro 
de ocorrências, de maneira a evitar a duplicidade de registros e permitir o 
intercâmbio de infomaçòes. 

Dá ao 5 4" do artigo 5" do Substitutivo a seguinte redação 

Justificação 

i I 
I 

1 O objetivo pretendido pelos autores do PE 3.094 e pelo Relator 
I 
I certamente será alcançado somente com a padronizaçiio dos boletins de 

ocorrência, permitindo o tratamento eletrônico dos dados. Assim, O 

fornulário de ocon~ncias, independente da sua natureza, poderá ser 
perfeitamente padronizado, já que dados de pessoas, data, local de 
ocor~Gncia, etc, são comuns a qualquer registro policial. Resta, apenas, a 
natureza e o histórico. como diferenciadores. É perfeitamente possível 
padronizar os fornulários de boletins de ocorrência, independentemente do 
órgão de origem, o que facilitará a codificação e o lançamento dos dados 
no sistema ingòmatiaado. 

ASSINATURA PARLAMENTAR 



COMISSÃO DE RELACÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

/ AUTOR: DEPUTADO WANDERLEY MARTMS I 

Dá ao 5 3" do artigo 4" do Substitutivo a seguinte redação: 

# 3" - Os bombeiros municipais ou voluntários poderão colaborar nas 
atividades de defesa civil e de combate a incêndios mediante convênio, 
conforme dispuser a lei. 

Justificação 

Não cabe a União impor aos Estados e Municípios normas que 
limitam a autonomia destes. salvo quando expressamente previsto na 
Constituição Federal. o que não é o caso. Desse modo, para preservar o 
mérito da proposta, impõe-se a supressão de pane da redação constante no 
Substitutivo, para afastar, inclusive, vicio de inconstitucionalidade. A lei 
local é que deverá estabelecer a forma de execução do convênio, a 
definição dos seus limites e as responsabilidades das panes conveniadas, o 
Estado e o Município. 



I EMENDA N." l 

/ AUTOR: DEPUTADO WANDERLEY MARTMS I 

Dá ao § 2" do artigo 4" a seguinte redação: 

6 2" - As guardas municipais poderão colaborar nas atividades de 
segurança pública mediante convCnio, conforme dispuser a lei. 

Justificação 

Não cabe à União impor aos Estados e Municípios nomas que 
limitam a autonomia destes, salvo quando expressamente previsto na 
Constituição Federal, o que não é o caso. Desse modo, para presewar o 
mérito da proposta, impõe-se a supressão de parte da redação constante no 
Substitutivo, para afastar, inclusive, vicio de inconstitucionalidade. A lei 
local é que deverá estabelecer a forma de execução do convpinio, a 
definição dos seus limites e as responsabilidades das partes conveniadas, o 
Estado e o Município. 



AUTOR: DEPUTADO WANDERLEY MARTINS 

Suprime o inciso X do artigo 2" do Substitutivo - PL 3.09412000 

A redação proposta no substitutivo modifica o mérito da idéia dos 
autores do projeto. Sendo principio institucional, é bastante dizer 
"integração de informações e de dados da criminalidade", como proposto 
em emenda autônoma. Assim. a supressão é cabível para preservação do 
mérito pretendido'. 



1 PROJETO DE LEI N." / I 

I AUTOR: DEPUTADO WANDERLEY MARTMS 

Dá nova redação ao inciso IX do artigo 2'. a saber: 

1X - integração de informações e de dados da criminalidade; 

Justificação 

O objetivo da emenda é adequar a idéia do projeto, para que esta 
figure como um principio institucional, porquanto a redação proposta no 
Substitutivo do Relator sugere modo de procedimento e não principio. 

Pela mesma razão, apresenta-se. à parte, emenda supressiva do inciso 
X, já que o principio cuja redação ora se propõe contempla o objetivo de 
ambos os incisos IX e X. 



I 
I PROJETO DE LEI N." I I I 

EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

ACTBR: DEPUTADO WANDERLEY SIARTINS 

Suprimir o inciso V111 do artigo 2" do Substitutivo - PL 3.09412000 

Justificação 

Investigação científica é uma metodologia e não um principio 
institucional. A expressão é vaga e imprópria para figurar no rol dos 
princípios deste artigo. 



.4UTOR: DEPUTADO WANDERLEY MARTINS 

Suprime o inciso VI do artigo 2" do Substitutivo - PL 3.09412000 

O assunto é estranho ao conjunto de princípios de que trata 
o artigo 2". Trata-se de estratégia e náo principio, portanto, 
inadequado o texto. 

ASSINA TURA P i 
l 



COM~SSÁO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

TERMO DE RECEBIMEN"I" DE EMENDAS 

WUSTIWTTIVO AO PROJE"P DE LEI No &O94180 

Nos termos do art. 1 19, caput, 11, e 5 1"o Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados, o Sr. Presidente determinou a abertura - e divulgação na 
Ordem do Dia das Comissões - de prazo para apresentação de emendas, a partir da 
6.8.01, por cinco sessões. Esgotado o prazo, foram apresentadas 22 (vinte e duas) 
emendas ao substitutivo. 

Sala da Comissão, em 13 de agosto de 2001 

Walbia Lóra 
Secretária 

PARECER ÀS EMENDAS APRESENTADAS AO SUBSTITUTIVO 

'Após a apresentação do Parecer com Substitutivo, findo o prazo 
regimental, foram apresentadas 22 (vinte e duas) emendas, e atendendo o pleito 
de algumas emendas bem como sugestões de ilustres membros desta Comissão 
e demais Pares desta Casa, altero o Parecer, nos termos regimentais, nos 
seguintes aspectos: 

1. mudança dos $ 4  2' e 3' do art. 4". retirando-se a expressão 
"eootrole" em relaçào as guardas municipais e aos bombeiros municipais, 
especificando que a fiscalização do Estado se dará somente nas atividades 
conveniadas; 

2. mudança do 8 4' do an. 5", na parte referente a padronização dos 
registros, acolhendo emenda do Dep. Wanderley Martins; 

3. inclusão do $ 5' ao an. 54 versando sobre o lançamento de dados 
no sistema integrado de informações, acolhendo emenda do Dep. Wanderley 
Martins; 



4. mudança do 9 3' do art. 6"; com referència a atuaçào dos órgãos 
de sistema de segurança publica, nas rodovias, hidrovias e ferrovias, acolhendo 
emenda do Dep. ~ a n d e r l e y  Martins; 

5 .  mudança redacional do 3 2' do art. 7", na parte relativa ao acesso 
dos bancos de dados constante do sistema de segurança, pois é impossivel 
imaginamos arquivos particulares no serviço público; acolhendo em parte 
emenda do Dep. Wanderley Martins; 

6. mudança do texto do artigo 9' na parte relativa a cornpetgncia da 
corregedoria, acolhendo emenda do Dep. Wanderley Manins; 

7. supressão dos parágrafos do art. 16 e nova redaçáo ao caput, 
acolhendo emenda do Dep. Wanderley Martins; 

8. inclusão de inciso no art. 21, prevendo o controle dos inquéritos 
policiais militares instaurados pelo corpo de bombeiros, acolhendo em parte 
emenda do Dep. Wanderley Martins; 

9. supressão do parágrafo único do art. 28, com a conceituaçào de 
crime organizado por ser matéria penal, acolhendo emenda do Dep. Wanderley 
Martins; 

10. retiradas dos dispositivos que tratavam de direitos, remetendo 
para a lei especifica; 

1 I. deslocamento da redação relativa a controle social para o 
mesmo capítulo. 

12. renumeraçào dos artigos e capítulos tendo em vista as 
supressões e mudanças topográficas de texto. 

Dessa forma, em relação as emendas apresentadas ao Substinitivo, 
voto pela rejeição das emendas de no 02,03,04,06,07, 10,11 J6,1 9?20,2 1 e 22; 
pela aprovação parcial das emendas de no 08,12,14,14 e 1 8; pela aprovaçáo das 
emendas de no 0 1,05,09,13 e 15, na forma do Substitutivo apresentado. 

Sala das Comissões em, i i de :.J de 200 1 



PROJETO DE LEI No 3308, de 2000 
(Do Deputado Abelardo Lupion) 

Disciplina o $ 7'" do artigo 144 d a ,  Constituiiição 

federal, dispondo sobre a organização e o funcionamento dos 

órgãos responsáveis pela segurança publica, de maneira a 

garantir a eficiência de suas atividades, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta 

CAP~TULO I 
DOS P ~ N C H P I O S  FUNDAMENTAIS 

Art. 1" A segurança pública, dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos é exercida para a preservação da ordem pública, da 
proteção das pessoas, do patrimônio, da dignidade da pessoa humana, da 
garantia dos direitos hndamentais, individuais e coletivos e do exercício dos 
poderes constituídos. 

Parágrafo Cnico. Todos são responsáveis pela prevenção geral 
devendo colaborar com o Estado adotando medidas que visem contribuir para a 
redução da violência em todas as suas fornas 

Art. 2' Os Órgãos e instituições responsáveis pela segurança 
pública, no exercício de suas atribuigões legais, deverão observar, além, dos 
princípios que regem a adniinistração píablica, os seguintes preceitos: 

I - respeito à dignidade da pessoa humana; 
11 - participação comunitária; 
III- coordenação, por cooperação e colaboração; 
IV - utilização de métodos e processos científicos. 

AI%. 3". O serviço policial será prestado atendendo, entre outros, 
aos seguintes requisitos de qualidade: 

I - presença i3sica de efetivo policial; 
I - pronto atendimento diante da solicitação; 
I% - disponibilidade de informações e orientação ao cidadão; 
III - redução da incidência criminal. 

5 1° Anualmente os órgãos do Sistema de Seguranga Pirblisa 
deverão, considerando os índices dos anos anteriores, fixar metas visando a 
diminuição das inkaçoes penais e administrativas. 



9 2" Além do previsto no caput deste artigo, a atividade policial 
preventiva também será afenda pela maior ou menor incidEncia de infrações 
penais e administrativas em determinada área, consideradas a taxa de 
crescimento populacional, as sazonalidades . 

8 3". Além do previsto no caput deste artigo, a atividade policial 
judiciária e apuratória também será aferida pelos índices de elucidação dos 
delitos, pela identificaçáo e prisão dos autores com a restituição do produto, e 
pelos índices que expressem insuficiencia ou inconsistência das provas obtidas 
pela policia, constantes no processo penal. 

CAP~TULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE SEGUMNÇA P~BLICA 

Ape. 4". A segurança pública será exercida pelo Estado, através de 
um sistema nacional de segurança pública, formado pelos órgãos enumerados 
rio art. 144, da Constituição Federal, atuando nos limites de suas competencias 
constitucionais e legais, cooperando sistemicamente e de foma harmônica. 

5 1" Incumbe ao Órgão federal e ao seu correspondente na órbita 
estadual, nas suas hnções de coordenação, o estabelecimento e o 
desenvolvimento da doutrina de segurança pbablica na sua respectiva área de 
competência. 

5 2" As guardas municipais poderão colaborar na seguranqa 
priblica, na foma da lei Estadual, mediante convênio, e sob o planejamento, 
instm&ão e coordenação da polícia militar, nessas atividades conveniadas. 

5 3" As brigadas de bombeiros municipais ou ~~luntái-ios, poderão 
colaborar na seguranqa pública, através de ações de defesa civil, na forma da lei 
estadual, mediante convênio, e sob o planejamento, instrução e coordenação do 
Corpo de Bombeiros Militar ou da Polícia Militar, onde for integrado. 

$ 4" Poderão integrar-se ao Sistema de Segurança Piáblica entidades 
privadas que tenham sido instituídas, especificamente, para o desempenho de 
atividades de colaboração na segurança pública. 

Art. 5". A iritegração e coordenaçb dos órgãos e instituições do 
sistema nacional de seguranga pública, dar-se-á da seguinte fonma: 

1 - operações combinadas; 
I1 - formação de forças-tarefas; 
111 - compa&ilhamento de informações; 
IV - aceitação m ~ t u a  de registros; 
V - intercâmbio de conhecimentos técnicos e científicos; 
V1 - atuação dos órgãos comunitários, em colaboração. 
fj 1". Poderão ser cIP1ado.s Conselhos Regionais de Segurança 

Pública, congregando Estados de determinada região e órgãos federais e outros 
admitidos no Sistema de Segurança Pública, com a finalidade de planejar e 
desencadear ações de interesse comiam. 



3 2" As operações combinadas, planejadas desencadeadas em 

de quaisquer órgãos do sistema de segurança piáblica. 

\ equipe, serão ostensivas, veladas ou mistas, podendo contar com a pa-gicipação 

8 3" As forças tarefas, destinadas à repressão da incidência c r i m i n e  
e do crime organizado, serão estruturadas com integrantes dos diversos Órgãos 
que fo~mam o Sistema de Segurança Pública, com a participação necessária do 
Ministério Público e do Juiz. 

8 4" O planejamento e a coordenação das ações serão exercidos, 
conjuntamente, pelos Órgãos participantes. 

8 5" O compa~ilhamento de iniéòmaç6es será feito por meio de 
documentos, ou eletronicamente, intercambiando-se o acesso aos bancos de 
dados dos órgãos, podendo os órgãos do sistema protege-las com sigilo. 

5 6" Os registros policiais do tipo boletim de oconGncia, temo 
circunstanciado e outros lavrados pelos órgãos policiais, na fase inicial da 
persecução penal, serão padronizados e terão os mesmos efeitos legais e 
aceitação recíproca entre os órgãos do sistema de semrança pública, sendo 
considerado como registro originário aquele feito por agente público que 
compareceu ao local do fato, devendo ser evitada a duplicidade de registros. 

9" Os dados e registros de que trata o 8 ti0, deste artigo, deverão 
ser lançados no sistema integrado de infomações para disponibilidade aos 
órgãos de segurança pública, observados o sigilo indispensável à elucidaçao do 
fato e o exigido pela sociedade e os direitos e garantias fbindamentais 
assegurados pela Constituição Federal às pessoas sob investigação policial. 

6 8" O intercâmbio de conhecimentos técnicos e científicos dar-se- 
á, entre outras formas, mediante a reciprocidade na abertura de vagas nos cursos 
de especialização e aperfeiçoamento promovidos pelos diversos órgãos do 
Sistema de Segurança Pública. 

CAPITULO III 
DO FUNCIONAMENTO HA ONICO E N T ~  OS 

~ R G ~ S  POLICIAIS E SUAS COMPETÊNCIAS 

Art. 6" As atribuições dos órgãos policiais, coordenadas por esta 
Lei, são aquelas previstas no art. 144 da Constituição Federal e na legislação em 
vigor. 

1" As atribuições que não forem exclusivas poderão ser 
repassadas de um órgão policial a outro, mediante convênio, que especificará as 
missões, prazos e coordenação. 

5 2" São atribuições comuns às polícias 
I - atuar de imediato diante do cometimento de infi-ação penal; 
II - adotar medidas para resguardar indícios e provas de ocoi-ência 

de infração penal; 



I I I  - cumprir mandados de prisão, busca e apreensão domiciliar è 
demais mandados expedidos pela auto-idade judiciária competente:, 

IM - adotar nnedidas legais nos crimes contra o meio ambiente, 
incluindo o processamesito da respectiva apuração; 

V - colaborar para a convivência harmônica da sociedade, 
protegendo os direitos individuais e coletivos; C 

VI - propor a inclusão de testemunha nos programas de proteção e 
deles participar 

VI1 - realizar coleta, busca e análise de dados sobre a criminalidade 
e infrações administrativas de interesse policial destinados a orientar o 
planejamento e a execução das atribuições do respectivo órgão. 

5 3" O auxílio da Polícia Federal às polícias civis para a "uração 
de infração penal dependerá de solicitação do respectivo Governo Estadual à 
União. 

$ 4" Os órgãos do sistema de segurança pública poderão atuar em 
conjunto ou isoladamente nas rodovias, ferrovias e hidrovias federais ou 
estaduais, no âmbito das respectivas competências, devendo comunicar 
previamente a operação ao responsável pela área circunscricional. 

5 5" A atuação repressiva das policias militares, quando da 
ocorrência de infração penal comum, incluirá as providências imediatas visando 
ao êxito da persecução penal, a saber: 

I - prisão do autor no local ou diligências subseqüentes para 
encontrá-lo; 

I1 - preservação do local de crime até o início dos trabalhos da 
polícia técnico-científica; 

111 - coleta inicial de provas, incluído o aarolamento de 
testemuíSias; 

IV - apreensão de amas  e objetos relacionados com a infração 
penal; 

V - registro e condução das partes ao órgão competente. 
5 6" Nos delitos em que haja necessidade do resgate de refkns, a 

atuação das polícias civis e militares obedecerá ao seguinte: 
I - caberá preferencialmente a Polícia Civil a investigação e o 

resgate dos refkns, cujo paradeiro seja desconhecida; 
I I  - caberá preferencialmente a Polícia Militar o isolamento do 

local, o cerco e o resgate dos reféns, cujo paradeiro seja, desde logo, conhecido. 
I I I  - a polícia que, na foma deste artigo, tiver preferência para a 

atuação poderá solicitar a cooperação da outra polícia; 
IV - a polícia que primeiro chegar ao local adotará todas as 

medidas legais e necessárias até a chegada do órgão especializado ou com 
preferência. 

Ai%. 7". 'Compete ao órgão estadual ou do Distrito Fe 
responsável pela Seguranqa Pública, as seguintes atribuições: 



I - organização e execugão dos se-viqss de identificação civil e 
criminal; 

I1 - organização e execução dos serviços de registro, cadastro, 
controle e fiscalização de amas, munições, explosivos e expedição de licença 
para as respectivas aquisiyões e portes, obedecida a legislação pertinente; 

111 - sewiços administrativos de polícia de trânsito. 
IV - encaminhar ao Óggão federal, todos os dados e inhmações 

relativas a segurança pública necessários a manutenção e funcionamento do 
sistema integrado de informações policiais; 

V - autorizar, fiscalizar e controlar os sewiços de segiirança 
privada, respeitada a competência federal 

VI - manter banco de dados específims e atualizados sobre 
armamento e munições utilizado pelos seus órgãos; 

VI1 - estabelecer programas de capacitação e aperfeiçoamento dos 
integrantes dos seus órgãos. 

5 1" As funções previstas neste artigo, poderão ser delegacias a 
órgãos policiais conforme dispuser lei estadual. 

5 2" Os órgãos componentes do sistema de segurança pbíblica, terão 
acesso aos bancos de dados. 

CAP~TULO IV 
DA ORCANIUCAO DOS ÓRGAOS INTEGMNTES DO 

s ~ s a ~ b u  DE SEGUMÇA PÚBLUICA 

Art. 8" Os órgãos de segurança púklica serão organizados na foma  
da legislação federal e estadual respectiva. 

5 1" Compete à União a organização e a manutenção da polícia 
federal, policia rodoviária federal, polícia ferroviária federal, e das polícia civil 
e militar do Distrito Federal, bem como do corpo de bombeiros militar do 
Distrito Federal 

5 2" Compete a União, na foma da lei federal específica, a edição < das nomas gerais de organização das instituições e dos órgãos de segurança 
pública dos estados. 

Art.9" Os direitos, vencimentos e prerpogativas do pessoal, em 
serviço ativo ou na inatividade, constarão de legislação especial de cada / 

Unidade da Federação. 



CAPITULO V 
DO A MENTO E M U N I G ~ E S  DOS ÓRGAIS DE 

SEGUMNÇA PÚBLEICA 

&. 10. A aquisiqão de amamento e de muniqks para os órgãos de 
segurança piibiica será mediante critérios técnicos de qualidade, quantidade, 
modernidade, eficiência e resistência, tendo como objetivo a superioridade dos 
órgãos de segurança pública no enkentamento de criminosos, obsewada a 
legislação especifica de cada órgão. 

Parágrafo único. As aeronaves dos órgãos de segurança pública 
pertencerão a categoria específica, nos temos da legislação, aplicando-se-lhes, 
no que couber, as normas atinentes a aviação civil. 

CAPITULO VI 
DO CONTROLE E DO ACOMPANHA ME^ BÚBEICB 

DA ATIVIDADE POLICIAL 

Art. 11. O conselho de controle externo da atividade policial, com 
atuação no âmbito da respectiva unidade federada, compete o acompanhamento 
e controle de toda atividade policial, conforme organização e competência 
prevista em lei. 

Art. 12. A corregedoria de polícia, de cada órgão policial, com 
atuação no âmbito da respectiva unidade federada, compete a apuração das 
infrações penais e administrativa praticadas pelos integrantes de seu órgão. 

Art. 13. O controle e acompanhamento público da atividade 
policial será exercido com o auxílio dos conselhos estaduais e municipais de 
seerança pública. 

5 1" Lei estadual disporá sobre os limites de atuação dos conselhos 
estadual e municipais, a organização, composição e funcionamento dos 
respectivos conselhos, ficando assegurado, a participação da Ordem dos 
Advogados do Brasil e entidades civis comunitárias, ligadas a defesa e '  
promoção dos direitos humanos. 

2" Os conselhos municipais de segurança poderão ser 
descentralizados ou congregado por região para melhor atuação e intercâmbio 
comunitário, 

Art. 14. A ouvidoria de polícia, com atuação no âmbito da 
respectiva unidade federada, criada através de lei, compete o recebimento de 
denúncias, elogios e sugestões, sobre a atuação policial ou por agentes dos 
órgãos de segurança pública. 



CAPÍTULO MI 
DO SISTEMA INTEGMDO DE I N P ~ M A C ~ E S  

POLICIAIS 

A&. 15. A União, os Estados e o Distrito Federal, manterão banco 
de dados eletrônico, com acesso comum, com informações detalhadas sobre as 
modalidades delituosas, local onde ocorreram e demais elementos rfecessá-ios 
ao registro, prevenção e elucidação das infrações penais. 

Art. 16. O órgão federal será o responsável pela centralização, 
organização e manutenção das informações em um único e exslusivo sistema 
centralizado de informações com a participação dos órgãos de segurança 
pública dos estados e do Distrito Federal. 

1" Qualquer pessoa capaz, mediante requerimento seu ou do seu 
representante legal, terá acesso a todas infonnações referente a sua pessoa. 

fj 2" Desde qbae devidamente motivada pela autoridade responsável, 
as informações requeridas, quando necessárias a elucidações de fatos 
criminosos, poderão ser retidas. 

Ast. 13. O Distrito Federal e os estados que não repassarem 
informações e nem organizarem e manterem seus bancos de dados eletrônico, 
devidamente atualizados, não poderão celebrar convênios, acordos nacionais ou 
internacionais e receber recursos que permitam a execução de programas ou 
ações de combate à violência. 

Arte 18. Será publicado, semestralmente, no Diário Oficial da 
União e dos Estados, os seguintes dados, discriminados por Estado e município, 
sem prejuízo de outras informações: 

I - número de ocodncias atendidas pelos órgãos ou instituições, _ 
discriminado o tipo; 

I1 - número de procedimentos apuratórios e temos 
circunstanciados instaurados pela polícia civil e militar, por tipo de delito; 

111 - número de queixas crime e representações que foram 
arquivadas; 

EV - número de policiais e pessoas mortas ou lesionadas 
gravemente, com a autoria; 

V - número de inquéritos policiais militares instaurados pelo corpo 
de bombeiros. 

Art. 19. Infiação penal de repercussão interestadual é aquela de 
caráter pemanente e que se estenda, na prática e nos efeitos, a mais de um 
Estado. 



Art. 20. A infração penal de repercussão internacional 6 aquela em 
que houver cooperação internacional entre os agentes ou quando se estender, na 
prática e nos efeitos, a mais de um país. 

Ar%. 21. Nas infrações penais de menor potencial ofensivo, o 
policial que primeiro tiver corikdecimento do falo, lavrará o temo 
circunstanciado e o encaminhará, bem como as partes, ao juizado especial ou 
ao órgão policial, confòme a conveniência para a solução do caso. 

Ar%. 22. A polícia técnico-científica terá autonomia administrsbtiva 
de modo a assegurar-lhe as condições ideais ao desempenho de suas funções. 

Ar%.. 23. É assegurado a presença do defensor em todo o 
procedimento apuratorio, bem corno o sigilo necessário à elucidação dos delitos 
e a proteção da honra e da imagem do acusado, vedada sua exposição aos meios 
de comunicação. 

A&. 24. Os documentos de identificação fiincional expedidos aos 
policiais federais, civis e aos militares estaduais têm validade nacional e fé 
pública para todos os fins e assegura o porte de ama,  desde que acompanhado 
do registro da a m a  na respectiva corporaçiio. 

AI?. 25. A função policial e de bombeiro militar é considerada de 
natureza técnica para todos os efeitos legais. 

Art. 26. A União, os Estados e o Distrito Federal, poderão, na 
forma da lei, tomar indisponíveis e utilizar, imediatamente, nas atividades de 
prevenção, recuperação e repressão, os valores e os demais bens, móveis e 
imóveis, que forem apreendidos e peaencerem a integrantes de quadrilha ou 
crime organizado. 

Art. 2'7. Os governos deverão, nas políticas de segurança pública, 
adotar medidas complementares por projetos de reinserção social, com ênfase 
para os educacionais e culturais, em todos os níveis de governo. 

Art. 28. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comiss6es em, de T+., -_ de 200 1 



111 - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, em 
reunião ordinária realizada hoje, aprovou, unanimemente, com substitutivo, o 
Projeto de Lei  no 3.094/08 e o Projeto de Lei nQ 3.308/00f apensado; as emendas 
de n% 1 , 5, 9, 13 e 15; parcialmente as emendas de n% 8, 12, 14, 17 e 18 e 
rejeitou as emendas de n% 2, 3, 4, 6, 7, 10, 11, 16, 19, 20, 21 e 22 apresentadas 
ao substitutivo, nos termos do parecer do relator, Deputado AlbePto Fraga. O 
deputado Wanderley Martins apresentou voto em separado. 

Participaram da votação os Senhores Deputados: H6lio Cosia - 
Presidente, Haroldo Lima, Jorge Wilson e Neiva Moreira - Vice-presidentes, Antonio 
Carlos Pannunzio, Feu Rosa, José Carlos Martinez, José Veles, Luiz Carlos Hauly, 
Marcus Vicente, Paulo Kobayashi, Paulo Mourão, Vittorio Medioli, Antonio Feijão, 
Antonio Kandir, Alceste Almeida, Átila Lins, Cláudio Cajado, Francisco Rodrigues. 
Joaquim Francisco, José Thomaz Nonô, Mário de Oliveira, Werner Wanderer, 
Aracely de Paula, Aberto Fraga, Elcione Barbalho, Leur bomanto, Beniio Gama, 
Edison Andrino, Paulo Lima, Aloizio Mercadante, Fernando Gabeira, Milton Temer, 
Paulo Delgado, Waldir Pires, Cunha Bueno, Lincoln Portela, Wagner Salustiano, 
Celso Russomano, Aldo Rebelo, Pedro Valadares, João Herrmann Neto, Ruberss 
Furlan, Cabo Júlio e de Velasco. 

Plenário Franco Montoro, em 5 de dezembro de 2001 

Deputado Federal HÉLIO COSTA 
Presidente 

COMISSÁB DE R E L A C ~ S  EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

PROJETO DE LEI No 3108, de 2000 

Disciplina o 3 9" do artigo 144 da Constituição 

federal. dispondo sobre a organização e o funcionamento dos 

órgãos responsáveis pela segurança pública, de maneira a 

j garantir a eficiência de suas atividades, e d5 outras providências. 



O Congresso Nacional decreta 

CAP~TULO I 
DOS PRIWC~PIOS FUNDAMENTAIS 

Are. 1" A segurança píablica, dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos 6 exercida para a preservação da ordem pública, da 
proteção das pessoas, do patrimônio, da dignidade da pessoa humana. da 
sarantia dos direitos fundamentais. individuais e coletivos e do exercício dos 
poderes constituídos. 

Parágrafo único. Todos são responsáveis pela prevenção geral 
devendo colaborar com o Estado zclotando medidas que visem contribuir para a 
redução da violência em todas as suas formas 

Art. 3" OS órgãos e instituições responsáveis pela segurança 
pública, no exercício de suas atsibuações legais. deverão observar, além, dos 
princípios que regem a administração pública. os seguintes preceitos: 

I - respeito à dignidade da pessoa humana; 
11 - participação comunitária; 
III - coordenação, por cooperação e colaboração; 
IV - utilização de métodos e processos científicos. 
Art. 3". O serviço policial será prestado atendendo, entre outros, aos 

seg~intes requisitos de qualidade: 
I - presença física de efetivo policial: 
I - pronto atendimento diante da solicitação; 
I1 - disponibilidade de informações r orienta60 ao cidadáo; 
111 - reducão da incidência criminal. 

8 1" Anualmente os órgãos do Sistema de Segurança Pública 
deverão. considerando os índices dos anos anteriores, fixar metas visando a 
diminuicão das infrações penais e admiraistrativas. 

3 2" Além do previsto no caput deste artigo. a atividade policial 
preventiva tambem será aferida pela maior ou menor incidência de infrações 
penais e administrativas em determinada área. consideradas a taxa de 
crescimento populacional, as sazonalidades . 

5 3". Além do previsto no caput deste artigo, a atividade policial 
judiciária e apuratória tambkm será aferida pelos índices de elucidac;ão dos 
delitos, pela identificação e prisão dos autores com a restituição do produto, e 
pelos índices que expressem insufici2ncia ou inconsistência das provas obtidas 
pela policia, constantes no processo penal. 



Art. 4". A segurança pública ser6 eexercida pelo Estado, através de 
um sistema nacioraal de segurança piáblica, formado pelos órgãos enumerados no 
art. 144, da Constituição Federal, atuando nos limites de suas competências 
constitucionais e legais* cooperando sistemicamenee e de forma harmônica. 

9 1" Incumbe ao órgão federal e ao seu correspondente na órbita 
estadual, nas suas funções de coordenação, o estabelecimento e o 
desenvolvimento da doutrina de segurança paáblica na sua respectiva área de 
competência. 

9 2" As guardas municipais poderão colaborar na segurança pública, 
na forma da lei Estadual. mediante convênio, e sob o planejamento, instrução e 
coordenação da polícia militar, nessas atividades coniveniadas. 

5 ao As brigadas de bombeiros municipais ou voluntários, poderão 
colaborar na segurança pública, através de ações de defesa civil, na forma da lei 
estadual, mediante convenio, e sob o planejamento, instrução e coordenação do 
Coipo de Bombeiros Militar ou da Polícia Militar. onde for integrado. 

$ 4" Poderão integrar-se ao Sistema de Segurança Pública entidades 
privadas que tenham sido instituídas, especificamente, para o desempenho de 
atividades de colaboração na segurança publica. 

Art. 9". A integração e coordena$ío dos órgãos e instituições do 
sistema nacional de seguranca pública, dar-se-á da seguinte forma: 

I - operacões combinadas; 
II - formação de forças-tarefas: 
I11 - compastilhamento de informações: 
IV - aceitação mútua de registros; 
V - intercâmbio de conhecimentos técnicos e científicos: 
VI - atua650 dos órgãos comunitários, em colabora~ão. 
S, 1". Poderão ser criados Conselhos Regionais de Segurança 

Pública, congregando Estados de d e t e d n a d a  região e órgãos federais e outros 
admitidos no Sistema de Seguranca Pública, com a. finalidade de planejar e 
desencadear ações de interesse comum. 

3 2" As operações combinadas. planejadas e desencadeadas em 
equipe, serão ostensivas, veladas ou mistas, podendo contar com a participação 
de quaisquer órgãos do sistema de segurança pública. 

$ 3" As forças tarefas, destinadas h repressão da incidência criminal 
e do crime organizado, serão estruturadas com integrantes dos diversos órgãos 
que formam o Sistema de Seguranga Piáblica, com a participação necessária do 
Ministério Público e do Juiz. 

li 4" O planejamento e a coordenaqão das ações serão exercidos, 
60njuntamente~ pelos órgãos participantes. 



$ 5" O compartilkamento de infomaqões será feito por meio de 
documentos, ou eletronicamente, intercambiando-se o acesso aos bancos de 
dados dos órgãos. podendo os órgãos do sistema protegê-las com sigilo. 

3 4" Os registros policiais do tipo boletim de ocorrência, temo 
circunstanciado e outros lavrados pelos órgãos policiais, na fase inicial da 
persecuçáo penal, serão padronizados e terão os mesmos efeitos legais e 
aceitação recíproca entre os órgãos do sistema de segurança píablica, sendo 
considerado como registro originirio aquele feito por agente píabliso que 
compareceu ao local do fato, devendo ser evitada a duplicidade de registros. 

3 9" Os dados e registros de que trata o 3 4", deste artigo, deverão 
ser lançados no sistema integrado de infomaçóes para disponibilidade aos 
órgãos de segurança piíblica, observados o sigilo indispensável à elucidaqão do 
fato e o exigido pela sociedade e os direitos e garantias fundamentais 
assegurados pela Constituição Federal as pessoas sob investigação policial. 

3 8" O intercâmbio de conhecimentos ticnicos e científicos dar-se- 
cas nos cursos 5, entre outras formas, mediante a reciprocidade na abertura de va, 

de especialização e aperfeiçoamento promovidos pelos diversos órgãos do 
Sistema de Segurança Pública. 

Art. 6" As atribuições dos órgãos policiais, coordenadas por esta 
Lei, siío aquelas previstas no are. 144 da Constituicáo Federal e na legislaqáo em 
visar. 

1" As atribuições que não forem exclusivas poderão ser 
repassadas de um órgão policial a outro, mediante convênio. que especificará as 
missões, prazos e coordenação. 

r) 2" São atribuições comuns i s  polícias 
I - atuar de imediato diante do cometimento de infração penal; 
I1 - adotar medidas para resguardar indícios e provas de ocorrência 

de inb'ra;ão penal; 
I11 - cumprir mandados de prisão, busca e apreensão domiciliar e 

demais mandados expedidos pela autoridade judiciária competente; 
IV - adotar medidas legais nos crimes contra o meio ambiente, 

incluindo o processamento da respectiva apuração; 
V - colaborar para a convivência harmônica d a  sociedade, 

protegendo os direitos individuais e coletivos; 
VI - propor a inclusão de testemunha nos programas de proteção e 

deles pai~icipar + 



V%% - realizar coleta, busca e análise de dados sobre a criminalidade 
e infraqões administrativas de interesse policial destinados a orientar o 
planejamento e a execuqão das atribuições do respectivo órgão. 

5 3" O auxilio da Polícia Federal As polícias civis para a apuraçiio de 
infi-açáo penal dependerá de solicitaçáo do respectivo Governo Estadual à 
União. 

9 4" Os órgãos do sistema de segurança pública poderão atuar em 
conjunto ou isoladamente nas rodovias, ferrovias e hidsovias federais ou 
estaduais. no âmbito das respectivas competências, devendo comunicar 
previamente a operação ao responsável pela área circunscricional. 

3 5" A atuação repressiva das polícias militares, quando da 
ocorrência de infração penal comum. incluirá as providências imediatas visando 
ao êxito da persecução penal, a saber: 

I - prisão do autor no local ou diligências subseqüentes para 
encontra-lo; 

11 - preservação do local de crime até o início dos trabalhos da 
polícia técnico-científica: 

I11 - coleta inicial de provas. incluído o arrolamento de 
testemunhas: 

IV - apreensão de amas  e objetos relacionados com a infração 
penal: 

V - registro e condução das partes ao Órgão competente. 
9 6" Nos delitos em que haja necessidade do resgate de reféns, a 

atuação das polícias civis e militares obedecerá ao seguinte: 
I - caberá preferencialmente à Polícia Civil a investigação e o 

resgate dos reféns. cujo paradeiro seja desconhecido; 
11 - caberá preferencialmente h Polícia Militar o isolamento do 

local. o cerco e o resgate dos reféns, cujo paradeiro seja, desde logo, conhecido. 
%I1 - a polícia que, na forma deste artigo, tiver preferência para a 

atuação poderá solicitar a cooperação da outra polícia; 
IV - a polícia que primeiro chegar ao local adotará todas as 

medidas legais e necessárias até a chegada do órgão especializado ou com 
,;, zfrrência. 

Art. 7". Compete ao órgão estadual ou do Distrito Federal 
responsivel pela Segurança Paíblica, as seguintes atribuições: 

I - organização e execução dos serviços de identificação civil e 
criminal;-- - 

II - organização e execução dos serviços de registro, cadastro, 
controle e fiscalização de amas, munições. explosivos e~xped ição  de licença 
para as respectivas aquisições e portes, obedecida a legislação pertinente; 



88 
111 - serviços adnainistrativos de polícia de trânsito. 
IV - encaminhar ao órgão federal, todos os dados e informações 

relativas a segurança pública necessários a manutenção e funcionamento do 
sistema integrado de informações policiais; 

N - autorizar, fiscalizar e controlar os serviços de seguranga 
privada, reseitada a compet&ncia federal 

I VI - manter banco de dados específicos e atualizados sobre 
armamento e munições utilizado pelos seus órgãos: 

I VI1 - estabelecer programas de capacitação e aperfeiçoamento dos 
integrantes dos seus órgãos. 

8 1" As funções previstas neste artigo, poderão ser delegadas a 
órgiios policiais conforme dispuser lei estadual. 

8 2" Os órgãos componentes do sistema de segurança pública, terão 
acesso aos bancos de dados. 

GAPÍTULB IV 
DA ORGANIZAÇÁO DOS ÓRGAOS INTEGRANTES DO 

SISTEMA DE SEGURAÇA P ~ B L U I C A  

Art. 8" Os órgãos de segurança pública serão organizados na forma 
da legislacão federal e estadual respectiva. 

8 1" Compete i União a organização e a manutenção da polícia 
federal, polícia rodoviária federal. policia ferroviária federal. e das polícia civil e 
militar do Distrito Federal, bem como do corpo de bombeiros militar do Distrito 
Federal 

2" Compete a União, na forma da lei federal específica, a edição 
das normas gerais de organizaçiio das instituições e dos órgãos de segurança 
pública dos estados. 

Art.9" Os direitos, vencimentos e prerrogativas do pessoal, em 
serviço ativo ou na inatividade. constarão de legislação especial de cada 
Unidade da Federacão. 

CAPITULO V 
DO ARMAMENTO E MUNICOES DOS ÓRCAÕS DE 

SEGURANÇA PÚBLICA 

Ast. 10. A aquisição de armamento e de muni~ões para os órgãos de 
segurança pública será mediante critérios técnicos de qualidade, quantidade, 
modernidade, etlcihcia e resistência. tendo como objetivo a superioridade dos 



círgãos de segurança pública no enfrentarnento de criminosos, observada a 
legislação específica de cada órgão. 

Parágrafo único. As aeronaves dos órg5os de segurança publica 
pertencerão a categoria específica, nos temos da legislação, aplicando-se-lhes, 
no que couber, as nomas atinenres a aviação civil. 

CAPITULO VI 
DO CONTROLE IE: DO ACOMPANHAMENTO PÚBLIGO 

DA ATIVIDADE POLICIAL 

Art. 11. O conselho de controle externo da atividade policial. com 
atuaqão 110 âmbito da respectiva unidade federada. compete o acompanhamento 
e controle de roda atividade policial. conforme organização e competência 
prevista em lei. 

Art. 12. A corregedoria de polícia, de cada órgão policial. com 
atuaqão rio âmbito da respectiva unidade federada, compete a apuração das 
infraqões penais e administrativa praticadas pelos integrantes de seu órgão. 

Art. 13. O controle e acompanhamento público da atividade policial 
será exercido com o auxílio dos conselhos estaduais e municipais de segurança 
pública. 

§ 1" Lei estadual dispor6 sobre os limites de atuação dos conselhos 
estadual e municipais. a organização, composicão e funcionamento dos 
respectivos conselhos, ficando assegurado, a participação da Ordem dos 
Advogados do Brasil e entidades civis comunitárias, ligadas à defesa e 
promoc;ão dos direitos humanos. 

Cj 3" OS conselhos municipais de seguranca poderão ser 
descentralizados ou congregado por região para melhor atuação e intercsmbio 
comunitário. 

Art. 13. A ouvidoria de polícia, com atuação no âmbito da 
respectiva unidade federada. criada através de lei. compete o recebimento de 
denúncias, elogios e sugestões, sobre a atuação policial ou por agentes dos 
órgãos de seguranqa pública. 

CAPÍTULO v11 
DO SISTEMA INTEGRADO DE INFORMAÇ~ES 

POLICIAIS 

Art. 15. A União, os Estados e o Distrito Federal, manterão banco 
de dados eletrônico, com acesso comum, com infomagões detalhadas sobre as 



modalidades delituosas, local onde ocomram e demais elementos necessários ao 
registro, prevenção e elucida&ão das infrações penais. 

Art. 16. O órgão federal será o responsável pela centraliaac;ão, 
organizacão e manutenção das informações em um único e exclusivo sistema 
centralizado de informações com a participação dos órgãos de segurança 
pública dos estados e do Distrito Federal. 

$ 1" Qualquer pessoa capaz, mediante requerimento seu ou do seu 
representante legal, teri acesso a todas informações referente a sua pessoa. 

3 2d Desde que devidamente motivada pela autoridade responsável, 
as informações requeridas, quando necessárias a elucidações de fatos 
criminosos. poderão ser retidas. 

Art. 17. O Distrito Federal e os estados que não repassarem 
informações e nem organizarem e manterem seus bancos de dados eletrônico, 
devidamente atualizados. não poderão celebrar convênios, acordos nacionais ou 
internacionais e receber recursos que permitam a execução de pro, oramas ou 
ações de combate i violência. 

Art. 18. Será publicado, semestralmente, no Diário Oficial da União 
e dos Estados, os seguintes dados, discriminados por Estado e município, sem 
prejuízo de outras informações: 

I - número de ocorrências atendidas pelos órgãos ou instituições, 
discriminado o tipo; 

I1 - número de procedimentos apuratórios e termos 
circunstanciados instaurados pela polícia civil e militar, por tipo de delito; 

111 - número de queixas crime e representações que foram 
arquivadas; 

1V - número de policiais e pessoas mortas ou lesionadas 
gravemente. com a autoria; 

V - número de inquéritos policiais militares instaurados pelo corpo 
de bombeiros. 

CAPITULO VIII 
DAS DISPOSI@~)ES FINAIS 

Art. 19. Infração penal de repercussão interestadual é aquela de 
caráter permanente e que se estenda, na prática e nos efeitos, a mais de um 
Estado. 

Art. 30. A infração penal de repercussão internacional é aquela em 
que houver cooperação internacional entre os agentes ou quando se estender, na 
prática e nos efeitos, a mais de um país. 



Art. 21. Nas infrações penais de menor potencial ofènsivo, o 
policial que primeiro tiver conhecimento do fato, lavrará o t e m o  
circunstanciado e o encaminhara, bem como as partes, ao juizado especial ou ao 
órgão policial, conforme a conveniência para a solução do caso. 

Art. 22. A polícia técnico-científica terá autonomia administrativa 
de modo a assegurar-lhe as condições ideais ao desempenho de suas funções. 

Art. 73. É assegurado a presença do defensor em todo o 
procedimento apuratório, bem como o sigilo necessário 5 elucidação dos delitos 
e à proteção da honra e da imagem do acusado, vedada sua exposição aos meios 
de comunicação. 

Art. 34. Os documentos de identificação funcional expedidos aos 
policiais federais, civis e aos militares estaduais têm validade nacional e fé 
pública para todos os fins e assegura o porte de arma, desde que acompanhado 
do registro da arma na respectiva corporacão. 

Art. 25. A função policial e de bombeiro militar é considerada de 
natureza técnica para todos os efeitos legais. 

Art. 26. A União, os Estados e o Distrito Federal, poderão. na forma 
da lei, tornar indisponíveis e utilizar, imediatamente. nas atividades de 
prevenção, recuperação e repressão, os valores e os demais bens, móveis e 
imóveis. que forem apreendidos e pertencerem a integrantes de quadrilha ou 
crime organizado. 

Art. 27. Os governos deverão, nas políticas de segurança pública, 
adotar medidas complementares por projetos de reinserção social, com ênfase 
para os educacionais e culturais, em todos os níveis de governo. 

Art. 38. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Plenhrio Franco Montoro, 5 de dezembro de 3001 

Deputado HÉLIO COSTA 
Presidente 



O relatório do Deputado Alberto Fraga rio Projeto de 
Lei nao 3094 de 2000, que regula o tj 7" do arte 144 da 
Constituição Federal, náo acata. em sua versáo final, a parle mais 
expressiva das emendas que apresentei, que, pelas alteraçóes que 
propòem, náo poderiam ser desconsideradas da versào final do Sr. 
Relator. 

Nesse sentido. propomos que sejam suprimidos os 
adigos 27, o inciso V do a ~ i g o  7", o 8 2" do artigo 7", o artigo 24, 
o paráprafo 1" do artigo ?O, os incisos 11 e I11 do artigo 7", o 
iiiciso X do afiigo 2". inciso VIII do artigo 2", inciso VI do ariigo 
2" do substitutivo ao PL 3.09412000. 

Pro~omoa; igualmente que seja saliteãsdo a ar$. Z", 
que passa a vigorar com a seguinte redaçaoe 

Art. 25 A União e os Estados destharão recursos e spe~ í f i~os  
para ao custeio e investimento dos órgãos tesnico-científicos 
dos respectivos órgáos de segurança pública que possam 
assegurar as condições ideais ao desempenho de suas 
atribuições. 

Propomos igualmente que seja alterado o aste 21, que passa a 
vigorar com a seguinte redaçbo: 

II - número de procedimentos apuratórios e termos 
circunstanciados instaurados pela policia civil e de 
inquéritos policiais militares instaurados pela policia 
militar e pelo corpo de bombeiro militar, por tipo de 
delito; 

Propomos igualmente que seja alterado o art. 9', que passa a 
vigoãsr com a seguinte redaqsos 



Art. 9' A Corregedoria de policia de cada órgão policial, 
com atuação no âmbito da respectiva unidade federada, 
compete a apuraçáo das infiaçóes penais e administrativas 
praticados pelos integantes de seu órgáo ou instituição. 

Propomos igualmente que seja alterado o 5 5" do artigo 6" do 
Substitutivo, que passa a vigorar com a seguinte redaç": 

8 5" Nas ocorrências com refkns e ornas siiruações críticas, a 
equipe policial que primeiro comparecer aos local do fato 
adotará. entre outras, as seguintes providências imediatas: 

I - isolar o local, afastando pessoas inocente$ . 

I1 - adotar medidas para conter o causador do evento 
crítico no local-onde fòr encontrado; 
111 - inicial o diálogo com o causador do evento critico 
com a finalidade de reduzir as tensões e afastar o 
perigo de ofensa física contra reféns; 
VI - comunicar imediatamente o fato à autoridade 
superior para a adoçáo das medidas pertinentes. 

Propomos igualmente que seja alterado o 5 2' do artigo 6" e 
em consequência suprima-se o seu $j 4' do Substitutivo, que 
passa a vigorar com a seguinte redaqáo: 

8 2" São atribuições comuns às policias: 

I - atender, de imediato, a comunicaç%o da ocorrência 
de infraçgo penal, elaborando o respectivo boletim 
padronizado; 

II - prender em flagrante delito autor de infração 
penal, apresentando o preso, de imediato à autoridade 
policial comFe%ente; 

III - dar comprimento às requisições da autoridade 
judiciária que Ihes for expressamente atribuídas; 



IV - prender e apresentar imediatamente à autoridade 
competente pessoas foragidas da justiça ou procuradas 
em viPtude de manda0 de prisão; 

V - colaborar com o programa de proteção às 
testemunhas, quando solicitado pelo órgão 
competente; 

VI - presewar locais de crime ai6 o comparecimento 
da autoridade policial competente; 

VI1 - arrecadar objetos e instrumentos de crime 
encontrados em poder de suspeitos ou abandonados, 
apresentando de imediato a autoridade policial 
competente para as fomalidades legais; 
VIII - anotar dados de suspeitos, vitimas e 
testemunhas de ocorrência que atender, encaminhando 
o respectivo registro a autoridade competente para 
apwação e demais providências cabiveis. 

Prupomos igualmente que seja alterado o $j 4' do artigo'5" do 
Substitutivo, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

8 4" Os órgãos integrantes do sistema nacional de segurança 
pública desenvolverão modelo padronizado de coleta de 
dados e de regiseo e ocon2ncias, de maneira a evitar a 
duplicidade de registros e permitir o intercâmbio de 
infomações. 

Propomos igualmente que seja alterado Q 5 do do ,digo 40 do 
siabstitutivcp, que passa a vigorar com a segaalnte redação: 

fj 3" - Os bombeiros municipais ou voluntárhs poderão 
colaborar nas atividades de defesa civil e de combata a 
incêndios mediante convênio, conforme dispuser a lei. 

Propomos igualmente que seja alterado o 5 2' do artigo 4" do 
substitutivo, que passa a vigorar com a seguinte redaçso: 
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tj 2" - As guardas municipais poderão colaborar nas 
atividades de seguranga pública mediante convênio, 
conforme dispuser a lei. 

Propomos igualmente que seja alterado o ineiso IX do artigo 
2" do substitutivo, que passa a vigorar com a seguinte 
redaqão: 

IX- integação de infomaçòes e de dados de criminalidade; 

Ao submetemos à apreciação dos membros desta 
Comissão de Relaçóes Exteriores e de Defesa Nacional o nosso 
voto. esclarecemos que somos pela aprovação do substimtivo do 
relator, Deputado Alberto Fraga, ao Projeto de Lei no 3094 de 
2000. desde que conste em seu texto a alteração que estamos 
propondo. 

Sala das Comissões, em 

Deputado Wanderley Martins 
PSB-M 

E R M O  DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

Nos termos do ar?. 119, I, do Regimento Interno da CZimara dos 
Deputados, o Sr. Presidente determinou a abertura e divulgação na Ordem do Dia das 
Comissões de prazo para apresentação de emendas, a partir de 18/83/02, por cinco 
sessões. Esgotado o prazo, não foram recebidas emendas ao projeto. 

Sala da Comissáo, em 26 de março de 63002. 
&\4-h-<:Ll-, ,: .  , I  

" Maria Linda Magalhães 
Secretária 



PROJETO DE LEI 

(Do Sr. Salvador ZQm baldi) 

Cria. o Sistema de Lseg~rranqa Pública de âmbito nacional. 

-ES DE CIENCIA E TECNOLOGIA. CAÇÃO E riw DE 
P I ~ L I C A  E C O ~ A T E  AO C RGANIZADO, E 
O, DE FTNANÇAS E TRIBUTAÇAO (ARTIGO 54 DO RI) E DE 

c O N ~ ~ ~ ~ Ã O  E JUSãIÇA E DE R ~ A Ç Ã O  (PdPTIGO 54 DO RI).) 

0 Congresso Nacional decreta: 

Art. 1" Fim criado o Sistema de Seguranp Pública - SSP de 
Brnbita nacional nos termos estabelecidos nesta Lei. 

Art. 2" 0 Poder Piiblico Federal em parceria com os estados 
implementar5 as seguintes ações mrn vistas a assegurar 0 funcionamento do 
SSP: 

I - ~ecadaâtrarnento nacional de todos os registros gerais 
(afieiras de identidade) com digitalina@o das impressões 
digitais, a serem armazenadas em bana  de dados nacional, 
que possibilite a verifia@o da verdadeira identidade de um 
cidâdh o partir de uma unidade fixa ou móvel das policias 
civil, militar ou fderal, Piando autoizado nos termos da lei 
Q inter&mbio internacional. 

I I  - intercsnex" de todas as unidade Fixas de segumnqa 
publim das polícias civil, militar e federal que passara a 
dispor de equipamentos e programas de wmputador que 
permitam a troca. de informaçbe- em tempo real sobre as 
ocou&ncias registradas em qualquer uma das delegacias ou 
unidades de segurança do Pais; 



111 - interconexão via satbiite de todas as unidade móveis e 

fixas de segurar,$a pUblia, de modo a permitir a w s o  em 

tempo real aos banmç d e  dados disponíveis, bem corno a 
lomliza@o de viaturas; 

Ia/ - cligitaliza$Go de todos os mapas viarios dos municípios 
brasileiros de modo a permitir a instâlâ@o nos eomawdss 
das polícias painbis eletrbnims digitais com Iomlizâdsr de 

viaturas, alem de programa d e  mmpbiitador e banca de 
dados geocodificados específicos que permita aos 
esrnandos da policia enviarem oridens para o atendimento 
de uma determinada ocorr6ncia e, ao mesmo tempo, o 
programa indimrá na tela do amputador da viatura o 
percurso mais curto para o local, qaiais ruas devem ser 
perconidas (evitando assim entrar em becos ou mas sem 
saídas), possibilitando estratkgias t6tias de abordagens 
que ewolvam uma ou mais unidades móveis, fiwnds 
tarnbbm autobzado â instala@o de loalizadsres em 
veículos de argas e de valores; 

V - instala@o de &maras para rrastreamento de logradoimr-as 
pldbliws, presídios, raslovias, esmlaç etc ..., semidos por 
abas  teleenicos ou por satblite. 

Art. Yo As a@eç destinadas à implanta@s do Sistema de 
Segurain- Pijblica de âmbito nacional deverao ser executadas no prazo máximo 
de wnto e oitgnta dias a partir da aprova@o desta Lei. 

Art. 4 O  As despesas dewrrentes desta Lei mrrerão por 
conta de dotação orçamenthria alo Fundo de Idriiversaliza~io das 
Telecomunicaçóes, instituído pela Lei no 9.998, de 17 de agosto de "00, 

csnforme prev6 o seu ad. hiO, inciso X. 

,413. 5 O  Os sewips de lelewmaini~ç&es nemssâ-ios à 
implementa@a das aç6es listadas no art. P serso prestados e m  mnson6ncia 
wrn os dispositivos da Lei -io 9.472, de "1 de julho de "1997, da Lei r i e  9.998, de 
i 7  de agosto de 2008, e demais leis aplimdas ao setor. 

Art. G0 Esta lei entra em vigor na data d e  sua pubIia@o. 



~aiç~i~icnçAc 

Como relator da Lei no 9.998, de ?"de agosto de 2008, que 
instituiu s FUST (Fundo de Universalização dos Semiços de -I"elemmuniw@e-), 

procuramos dar urna dimensh social muito mais ampla e abm-rgewte do que 
estava odginalmente conmbido no projeto de lei enmminhado pelo Poder 
Executivo, que previa apenas a alo"ga@o de  orelhke- nas peiferias ou 

io~l idadeç mais longínquas. Naquela opoeu-iidade, fizemos wrn que fossem 

privilqiadas, entre outras, as áreas de saúde, &ua@o s seguranp pública, o 
atendimento e deficientes físicos, as áreas de fronteir83 e a telefonia rural. 

No que se refere à seguranp pbiblica, a redago dada ao 
item X do art. 5" da referida lei prev6 que os recursos do Fust ser" apliados na 
"implanta60 de aessos i-idi~iduais para órgaoç de Segurança Padblimn. 

Olhando para a nossa realidade, pode-se permber que o 
probiema da criminalidade demanda a@es preventivas, combatendo suas 

musas e s implemmta@o d e  ações que visem aumentar a seguraww dos 
cidadhos. Tanto a a@o t-çin~formadora ao nível social e economim, mrno as 
atividades de polidamente exigem um wwhecimento cimunstanciado dos 
problemas de seguranp em termos de ausas, razões, repadi~" oe-paci%l e 
distribuiMo temporal, hoje insuficiente nas pnwcipais cidades brasileiras. 

As modernas tecnologias de informdtim e te lecomuniag~s 
permitem estmturar um sistema eficiente d e  apoio às aq6es de çeguranp públia, 
otimiando a a loaMo dos P ~ C C I ~ O S  humanos e logístiws, no tempo e no espe-o. 

A proposta que ora apresentamos pretende viabilizar a 
cfla@o de um Sistema de Seguranp Pbrbiiw de ãmbito nacional. O projeto sefla 
baseado no uso de imagens d e  satelite e e m  sistemas de inforrriafles 

geográficas sobre a malha urbana, na interconexáo das unidades fixas e rnáveis 
das polícias, no mowitoramento de veículos por satélite e na montagem de bancos 

de dados, amsçíveis ern tempo real de qualquer ponto do País, contendo dados 
de ident i f iaçk bem como informaçQes sobre ocorrencias e problemas d e  

geguranw. Seu objetivo principal 9 o de aumentar a eficiência da todas as ações 
que - visem - -  - a-meih-ona dos pad-6es de çeguranp pMblin~ nas c~dsdes brasileiras. 

O sistema seria desenvolvido com apoio finarimiro do FUST 
(Fundo de Universalização dos Sewiços de Pelecomuwiaç6es), cuja lei de 



cna@o, como ressaltamos anteriormente, jâ prev6 a apliea@o de seus recursos 
na área de seguranp públia. 

A implantaç" deste sistema ir6 contribuir para urna sensível 
redugo da cflminâlidade por assegurar melhores mndiç8es operaeionais para as 
pol íeias. 

Dada â relevgncia da materia, esperamos contar com o 
apoio de nossos Pares nesta Casa para sua célere tramitação e aprovapo. 

Sala das Sessões, em de 

LEI No 9.47% DE 16 DE JULHO DE 1997, 

D I S P ~ E  SOBRE A ORGANIZAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE TELECO 
CUÇÃO E FUNCIONAMENTO DE 
REGULADOR E OUTROS ASPECTOS 
INSTITUCIONAIS, NOS TERMOS DA E?vEWBA, 
CONSTITUCIONAL No 8, DE 1995. 

Ap-2. lu Compete à União, por inireimkdio do 6rggo regulador e nos temos 
das politicas estabelecidas pelos Poderes Executivo e Legislativo, organizar a 
exploração dos semiços de telecornunicaçães. 
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P x ~ P ~ ~ Q  uniico. A orgmkação inclui, enae ounos apectos, o 
disciplinamento e a fiscalização da execução, comercidizaç&o e uso dos serviços e 
da implantaçào e funcionamento de redes de telecomunicaçóes, bem como da 
u~lizaçgo dos reciarsos de Orbi%~b e especeo de radiofieqG2ncia. 

Axt.2" O Poder Piiblico tem o dever de: 
I - garantir, a toda a populaçào, o acesso às telecomunicações, a t d f m  e 

p~eços rmo&vei$, em condições adequadas; 
II - esiirnulw a expmsriio do uso de redes e sefiços de telecommicaçBes 

pelos serviços de interesse piiblico em beneficio da populaça0 brasileira; 
111 - adotar medidas que promovam a compdç8o e a diversidade dos 

serviços, hcrementem sua oferta e propiciem padróes de qualidade compativeis com 
a exigência dos usuarios; 

IV - foi-ralecer o papel regulador do Estado; 
V - criar op idades de investhento e esam~lrarr o desenvolvhento 

tecnol9gico e indusú-id em ambiente competitivo; 
VI - niar condições p a a  que o desenvolvimento do setor seja h 

com as meras de desenvolvimento socid do Pais. 
........................................................................................................................................ 
........................................................................................................................................ 

LEI No 9.998, DE 17 DE AGOSTO DE 2000, 

INSTITUI O FUNDO DE UNIVERSBL~~OACÃO 
DOS SERVIÇOS DE TELECO~~KJNCAÇOES. 

Ar%. 1" Fica instituido o Fundo de Universdizaç' dos Sewigos de 
Telecornuisicações - Fusí, tendo por tinalidade proporcionx recursos $es%fxa&os a 
cobrir a pmcela de custo exclusivsunenbe ahiaivel ao cmp-ento d a  obngações 
de universalização de serviços $e telecomunicações, que não possa ser recuperada 
com a exploração eficiente do serviço, nos temos do disposto no inciso II do ar%. 81 
da Lei no 9.472, de 16 de julho de 1997. 

Ar%. 2' Cabera ao stdrio das G o m ~ c a g & s  fornula as; poli%ics, as 
dkelpizes gerais e as pdoridades que orienmão as aplicagões do Fusq bem como 
definir os programas, projetos e atividades financiados com recursos do Fundo, nos 
temos do art. 5 desta Lei. 1 
....................................................................................................................................... 

M. 5" Os recursos do Fust ser30 aplicados em progmanrs, projeta e 
atividades que e s t e j a  em corisosiaricia com plmo s m l  de mta p m  
~ ~ e ~ . § d k a $ ã ~  de serviço de telecomunicagões ou s u a  mpliaqões que 
eonternplxão, entre outros, os seguirires objetivos: 



I - atendhnento a Iocdidades corri menos de cem habitm~tes; 
11 - (VETmO) 
I11 - complementaqão de metas esbbelecidas no Plano Gerd de NIetas de 

Universdkaçao para &endhento de cmnedades de b ~ x o  poder aquisitivo; 
I%% - knplmtaq20 de acessos k~dividuds para presQç& do semiqo 

telefG'Q>ã%$co, em condições favorecida, a estabelecimentos de ensho, bibliotecas e 
i r~s t i~ i içks  de sahde: 

V - h p l m ~ ç ã o  de acessos para utilizaçPa de se~vigss de redes digitis de 
WPòmiação des%S-%ada ao acesso p%lico, hclusive da iântexne~ em condigdes 
Eavoresidas, a htimiqões de sahde:, 

VI - hplmagh de acessos paa  aitilkzaq80 de servi-os de redes d i g ~ s  
de Wfomação d e s ~ a d a  ao acesso p~blics,  hclusive da htemeg em ccg~diqkes 
favorecida, a eshbelecimentos de ensino e bibliotecm, hcluhdo os equipmentos 
temh-is para operaç8o pelos u s u ~ o s ;  

VII  - reduçgo das conta de sewiçss de tele~ommP~aqg)eS de 
estabelechentos de ensho e bibliotecm referentes A ublização de sefiqoa; de redes 
digitais de khnmação destk~adas ao acesso do pijiblico, inc1usive da hteniaec de 
foma a beneficia em percenmLlás rinaiores os estabe3echentos fieqaenmdos por 
população caente: de acordo com a rep lmenação  do Poder Executivo; 

VIltI - hstalag&o de redes de alta velocidade, d e s ~ ~ a d a s  ao hterehbis  de 
sinais e à hplmQção de sex~iços de tele6011fer8ncia entre estabelechentos de 
ensino e bibliotecas; 

IX - atendhento a &e= remoas e de bonteira de hteresse es@at&gi~o; 
X - iaY%pla~taçb de acessos hdividuê$s para Qrgãos de s e w m ç a  pi~blica; 
XJ - kplmQção de semiças de telecomunicaçGes em ~ d a d e s  do semiqo 

pai"8lic0, civis ou -ra%litaes, simadas em pontos rexnotos do teii-dtbno nacisndg 
%X - fomechento de acessos hdividuis e equip-ánentos de hterhce a 

kstimiçks de asistência a deficientes; 
XHI - fomechento de acessos i ~ ~ d i v i d u ~ s  e equipmentos de bteflaee a 

deficientes caentes; 
X V  - h p l u & ç %  da telefonia mal. 
5 I" Em cada exercicio, pelo menos  ta por cento dos P~C%BPSOS do F~atut 

serão aplicados em p r o g r n a ?  projetos e a~vàdades execuMos pelas 
coneessfsn~as do Sistema Telefdnico Fixo Comutado - SWC n a  keas abrmgidas 
pela Sudm e Sudene. 

$ 2" Do totd dos recwsos do Fust, dezoito por centoaPP, no 1 n h ~ 8 ,  ser80 
aplicados em educagão, para os esdelechentas  p6bIicos de enshs. 

5 Y' Na ap$icaç&o dos recmsos do Fust seri privilegiado s aendhentc~ a 
deficientes. ........................................................................................................................................ 


